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ATA DA 126ª SESSÃO ORDINÁRIA
REALIZADA EM
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(terça-feira)

 Mesa Executiva:

Presidência do Sr. Deputado Nelson Justus,  secre-
tariado pelo Sr. Deputado Professor Luizão e pela Sra.
Deputada Luciana Rafagnin.

 Presenças:

À hora regimental é registrada a presença dos
seguintes Srs. Deputados: Nelson Justus, Augustinho

Zucchi, Felipe Lucas, Alexandre Curi, Lucian
Rafagnin, Luiz Accorsi, Chico Noroeste, Adema
Traiano, Antonio Belinati, Artagão Júnior, Beti Pavin
Caíto Quintana, Carlos Simões, Cleiton Kiels
Dobrandino da Silva, Douglas Fabrício, Dr. Batist
Duílio Genari, Durval Amaral, Edgar Bueno, Edso
Strapasson, Elio Rusch, Elton Welter, Fáb
Camargo, Jocelito Canto, Luiz Claudio Romanel
Luiz Eduardo Cheida, Luiz Fernandes Litro, Lui
Nishimori, Marcelo Rangel, Miltinho Pupio, Nereu
Moura, Ney Leprevost, Osmar Bertoldi, Pastor Eds
Praczyk, Pedro Ivo, Péricles de Mello, Plauto Miró
Professor Luizão, Reni Pereira, Ribas Carli Filh
Rosane Ferreira, Stephanes Júnior, Teruo Kato, Va
Rossoni e Waldyr Pugliesi (46).

Ausentes os Srs. Deputados: Antonio Anibel
Geraldo Cartário, Luiz Carlos Martins, Mauro Moraes
Tadeu Veneri (05).

Ausentes com justificativas a Sra. Deputada Ci
Borghetti e os Srs. Deputados: Francisco Bührer
Mamede (03).

Verificada a existência de número legal, o Sr. Pre
dente declara aberta a Sessão.

S U M Á R I O



Curitiba, terça-feira, em 30.10.07 Pág. 3

o.
a a

a
o
ti-
pro-
do

sta-
aís

o
que
i-
por

etor
ção

os-
ha

pe-
ra
olí-
tor
cur-
que
seu

e
i-

oro
iba
o
do

ei-

-
de
i-

oje-

iz
da

que-
e
uto
sa”.

za
as,
 Abertura da Sessão:
O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos traba-
lhos.

A SRA. 2ª SECRETÁRIA
Procede à leitura da Ata da Sessão anterior, a qual

foi aprovada conforme parágrafo 1º do artigo 88, do
Regimento Interno.

O SR. 1º SECRETÁRIO
Procede à leitura do seguinte

 Expediente:

Proposta de Emenda Constitucional

PROSPOSTA DE EMENDA CONSTTIUCIONAL

Acrescenta parágrafo único ao artigo 134 da Cons-
tituição do Estado do Paraná (Título IV, Capítulo III,
“Dos Orçamentos”).

Art. 1º Acrescenta parágrafo único ao artigo 134,
que será o parágrafo único do artigo 134, do Título IV,
Capítulo III “Dos Orçamentos”, da Constituição do
Estado do Paraná com a seguinte redação:

Art. 134. Os projetos de lei do plano plurianual,
de diretrizes orçamentárias e ao orçamento anual e aos
créditos adicionais serão apreciados pela Assembléia
Legislativa.

Parágrafo Único. O Orçamento do Estado dará pri-
oridade, sem prejuízo de outras medidas, assegurando a
destinação mínima de 3% (três por cento) da totalidade
do orçamento anual do Poder Executivo para as dotações
destinadas a Secretaria de Estado da Agricultura e Abas-
tecimento, devendo ser reajustado em 0,5% todo o ano
até atingir o limite mínimo de 5% (cinco por cento).

Art. 2º Esta emenda constitucional entra em vigor
na data de sua publicação.

Fundamento Constitucional: O artigo 64, inciso I,
da CE diz que: A Constituição do Estado do Paraná
poderá ser emendada mediante proposta de um terço, no
mínimo, dos membros da Assembléia Legislativa.

Sala das Sessões, em 30.10.07.
(a) LUCIANA RAFAGNIN

Apoiamento:
Augustinho Zucchi, Alexandre Curi, Edgar Bueno,
Chico Noroeste, Teruo Kato, Rosane Ferreira, Luiz
Fernandes Litro, Elio Rusch, Duílio Genari, Reni
Pereira, Dobrandino da Silva, Elton Welter, Luiz
Accorsi, Pastor Edson Praczyk, Professor Luizão,
Nelson Justus e Dr. Batista.

JUSTIFICATIVA:
O estado do Paraná possui uma área agricultável

de milhões de hectares, tendo como grande propulsor de
sua economia o setor agropecuário, com participação

expressiva no Produto Interno Bruto (PIB) do estad
Participação esta que é ainda maior se considerad
repercussão na cadeia que o setor movimenta.

Como principais cultivos de grãos se destaca
soja, o milho, o trigo e o feijão. Na pecuária, além d
gado do corte, a pecuária do leite tem crescido significa
vamente nos últimos anos, em especial nas pequenas
priedades, e contribuído para o aumentado do PIB
Paraná. A avicultura e a suinocultura também são de
ques colocando o estado como um dos principais do p
nessas áreas.

No entanto, o orçamento público tem destinad
menos do possível e do justo ao setor e não achamos
o aumento do orçamento da agricultura significará dim
nuição nas áreas estratégicas como a educação,
exemplo. Apenas queremos dar a esse importante s
recursos que contribuirão inclusive para uma arrecada
ainda melhor ao estado do Paraná.

Achamos que o aqui proposto é perfeitamente p
sível e necessário, ainda que o atual Governo ten
desenvolvido políticas importantes para o setor, em es
cial, ao público da estratégica categoria, da agricultu
familiar. Vemos a necessidade de se estabelecer na p
tica de finanças públicas, a prioridade devida ao se
agropecuário, destinando-lhe parcela específica de re
sos no orçamento do estado, pela posição estratégica
ocupa na economia paranaense e pelo reflexo de
desempenho em todos os setores da sociedade.

Ofícios
Sob o nº 1107/2007 - OE do Sr. Luiz Mateus d

Lima, Relator do Tribunal de Justiça do Estado, encam
nhando Mandado de Segurança nº 446855-9, do F
Central da Comarca da Região Metropolitana de Curit
em que figuram como impetrante Ministério Público d
Estado do Paraná e impetrado Governador do Estado
Paraná, comunicando que deferiu a medida liminar pl
teada.Ao conhecimento da Casa.

Sob o nº CEE/CC 1944/07 do Sr. Rafael Iatauro
Chefe da Casa Civil do Estado, em resposta ao pedido
informações, requerido pelo Deputado Plauto Miró Gu
marães Filho, que pede esclarecimentos sobre “Os Pr
tos PARANACIDADE e Paraná Urbano”. Ao
conhecimento do Sr. Deputado Interessado.

Sob o nº 5238/2007 - GS/SEED do Sr. Joélcio Lu
Kloss - Chefe de Gabinete da Secretaria de Estado
Educação, em resposta ao pedido de informações, re
rido pelo Deputado Plauto Miró Guimarães Filho, qu
pede esclarecimentos sobre (A situação atual do Instit
de Educação César Prieto Martinez, em Ponta Gros
Ao conhecimento do Sr. Deputado Interessado.

Sob o nº 981/07 - GS do Sr. Julio César de Sou
Araújo Filho - Secretário de Estado de Obras Públic
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em resposta ao pedido de informações, requerido pelo
Deputado Marcelo Rangel, que pede esclarecimentos
sobre “As obras que estão sendo realizadas pelo Governo
do Estado nos municípios de Londrina, Maringá, Casca-
vel, Foz do Iguaçu e Ponta Grossa”.Ao conhecimento
do Sr. Deputado Interessado.

Sob o nº 567/2007/IAP/GP do Sr. Vitor Hugo
Ribeiro Burko - Diretor Presidente do Instituto Ambien-
tal do Paraná, em resposta ao pedido de informações,
requerido pelo Deputado Marcelo Rangel, que pede
esclarecimentos sobre “As multas aplicadas pelo IAP
referente às infrações ambientais nos anos de 2004 a
2007”.Ao conhecimento do Sr. Deputado Interessado.

Indicação
INDICAÇÃO Nº 339/07

SÚMULA:
Propõe asfalto de Ribeirão do Pinhal até a PR-153
próximo à Ibaiti.

Ao Exmo. Sr. Rogério Wallbach Tizzot - Secretário de
Estado dos Transportes do Paraná:

O Deputado Stephanes Júnior dirige-se ao Secretá-
rio, para expor e reivindicar o seguinte:

1- Asfalto com 55,2 Km de Ribeirão do Pinhal PR-
436 até a PR-153 próximo à Ibaiti.

2- A solicitação justifica-se para o melhor escoa-
mento da safra agrícola e à população.

Sala das Sessões, em 30.10.07.
(a) STEPHANES JÚNIOR

Requerimentos
REQUERIMENTO Nº 3186

Senhor Presidente:
Solicita o encaminhamento do presente requeri-

mento a Mesa Executiva da Assembléia Legislativa do
Paraná, solicitando a prorrogação do prazo por mais 15
(quinze) dias, para conclusão do relatório da Comissão
Especial de Investigação, que vai apurar os valores pelas
concessionárias de pedágio.

Sala das Sessões, em 30.10.07.
(a) FÁBIO CAMARGO

REQUERIMENTO Nº 3179
Senhor Presidente:

O Deputado que o presente subscreve, usando de
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido o
douto Plenário, sejam externados e inseridos nos Anais
desta Casa, votos de congratulações ao Tribunal Regio-
nal Eleitoral do Estado do Paraná, através do seu Presi-
dente o Exmo. Sr. Desembargador Telmo Cherem, pela
inauguração do Fórum Eleitoral do município de
Fazenda Rio Grande.

A inauguração do Fórum Eleitoral Des. Manoe
Lacerda Pinto, proporciona um atendimento mais ág
eficaz ao eleitor, que aguarda a emissão do seu tí
com conforto e por poucos minutos. Assim, perto d
70% do eleitorado paranaense é atendido em uma C
tral de Atendimento ao Eleitor, semelhante à d
Curitiba, que conta com o Certificado ISO 9001/200
além de fazer a integração com os municípios de Man
rituba e Agudos do Sul.

Sala das Sessões, em 30.10.07.
(a) GERALDO CARTÁRIO

REQUERIMENTO Nº 3180
Senhor Presidente:

O Deputado que o presente subscreve, no uso
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido
Plenário, seja consignado, na ata dos trabalhos da Se
de hoje, voto de congratulações e aplausos ao munic
de Rio Negro pelo transcurso de seus 137 anos de ema
pação política, no próximo dia 15 de novembro de 200

Requer, outrossim, que da decisão da Casa, s
dada ciência ao Exmo. Sr. Alceu Ricardo Swarows
Prefeito Municipal, ao Vice-Prefeito, Sr. Nilson Paissin
bem como a todos os Srs. Vereadores para que em n
do Poder Legislativo do Estado do Paraná, recebam
cumprimentem a laboriosa população de Rio Negro.

Sala das Sessões, em 30.10.07.
(a) ANTONIO ANIBELLI

JUSTIFICATIVA:
O município de Rio Negro estará completand

seus 137 anos de emancipação política, no próximo
15 de novembro do corrente ano, cuja efeméride s
comemorado festivamente por toda a população.

Com a finalidade de consolidar cada vez mais
serviços prestados ao povo de Rio Negro é que o Sr. P
feito, o Vice-Prefeito e os Srs. Vereadores estão dand
máximo de seus esforços para o fiel cumprimento d
objetivos propostos.

A política é definitiva ora como ciência, ora com
arte de governar. Não importa, entretanto, o sentido
palavra, mas sim a sua finalidade de promover o b
comum. O fundamental é que, em qualquer campo,
busque o aprimoramento das relações humanas e a c
trução de uma sociedade mas justa, igualitária e feliz.

O Poder Legislativo do Estado do Paraná por inte
médio deste Parlamentar, sente-se honrado em parab
zar toda a população de Rio Negro na festiva data
comemoração do seu 137º aniversário de emancipa
política.

REQUERIMENTO Nº 3181
Senhor Presidente:

O Deputado que o presente subscreve, no uso
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido
Plenário, seja consignado na ata dos trabalhos da Se
de hoje, voto de congratulações e aplausos ao munic
de Inajá pela comemoração, no próximo dia 15
novembro de 2007, do seu 46º aniversário de emanc
ção política.
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Requer, outrossim, que da decisão da Casa seja
dada ciência ao Exmo. Sr. Manoel Aguilar Filho, Prefeito
Municipal, ao Vice-Prefeito, Sr. Cezar M. Breda, bem
como a todos os Srs. Vereadores para que em nome do
Poder Legislativo do Estado do Paraná, recebam e cum-
primentem a laboriosa população de Inajá.

Sala das Sessões, em 30.10.07.
(a) ANTONIO ANIBELLI

JUSTIFICATIVA:
Com esta proposição pretendemos homenagear a

população de Inajá, pelo transcurso de mais um aniversá-
rio de sua emancipação política, no próximo dia 15 de
novembro.

A exemplo de quase totalidade das cidades, locali-
zadas na zona fisiográfica no noroeste paranaense, Inajá
teve origem num patrimônio planejado e formado pela
Companhia de Terras do Norte do Paraná, hoje Compa-
nhia Melhoramentos.

Um dos fatores de fixação do homem rural deu-se
a partir da implantação de um loteamento de chácaras ao
redor da cidade. Este empreendimento dirigido por
Oswaldo Rehder Ferreira e Walter Pereira Dias, objeti-
vava principalmente a venda de pequenos lotes de terra.
Aos compradores interessava a proximidade com a sede
municipal, pois a grande maioria destas famílias fornecia
ao patrimônio produtos hortifrutigranjeiros, fartamente
produzidos em seus minifúndios.

Em 13 de julho de 1955, pela Lei Municipal nº
106, o núcleo foi elevado à categoria de Distrito Admi-
nistrativo, com território pertencente ao município de
Nova Esperança.

Pela Lei Estadual nº 4338, de 25 de janeiro de
1961, foi criado o município de Inajá, com território des-
membrado do município de Paranacity. A instalação ofi-
cial ocorreu no dia 15 de novembro de 1961, ocasião em
que foi empossado o primeiro Prefeito eleito - Sr. Anto-
nio Henrique Phillipi.

O Poder Legislativo do Estado do Paraná, por
intermédio deste Deputado, sente-se honrado em parabe-
nizar toda a população de Inajá, na festiva data da come-
moração de seus 46 anos de emancipação política.

REQUERIMENTO Nº 3182
Senhor Presidente:

O Deputado que o presente subscreve, no uso de
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido o
Plenário, seja consignado na ata dos trabalhos da Sessão
de hoje, voto de congratulações e aplausos ao município
de Contenda pela comemoração, no próximo dia 14 de
novembro de 2007, de seus 56 anos de emancipação
política.

Requer, outrossim, que da decisão da Casa seja
dada ciência ao Exmo. Sr. Hélio Luis Boloen, Prefeito
Municipal, ao Vice- Prefeito Sr. João Francisco Cordeiro,
bem como a todos os Srs. Vereadores para que em nome
do Poder Legislativo do Estado do Paraná, recebam e
cumprimentem a laboriosa população de Contenda.

Sala das Sessões, em 30.10.07.
(a) ANTONIO ANIBELLI

JUSTIFICATIVA:
É com grande alegria que toda a população

Contenda irá comemorar festivamente o transcurso
mais um aniversário de sua emancipação política, no p
ximo dia 14 de novembro.

Gostaria de enfatizar, nesta oportunidade, a fl
granta importância que o município detém, referenda
em nossa lei maior.

O contato que o Prefeito, o Vice-Prefeito bem
como os Vereadores exercitam junto ao povo, os faz
destacados e genuínos intérpretes dos mais legítim
anseios e interesses do cidadão perante as autorid
municipais, estaduais e federais.

Conhecer de perto, no dia-a-dia, os hábitos, os c
tumes, as tradições e, principalmente, as aspirações
uma determinada coletividade retempera o espír
aguça os mais legítimos sentimentos de solidariedad
humanismo, abrindo os horizontes de qualquer
humano.

É verdade que o Sr. Prefeito, o Vice-Prefeito e
Vereadores muito têm feito em prol do desenvolvimen
do município de Contenda.

O Poder Legislativo do Estado do Paraná, p
intermédio deste Deputado, associa-se às homenag
devidas a população de Contenda no transcurso do
56º aniversário de emancipação política.

REQUERIMENTO Nº 3185

Senhor Presidente:
O Deputado Estadual, adiante firmado, faculta

pelas suas prerrogativas regimentais, vem REQUER
ao Plenário dessa Casa Legislativa que se digne a a
var a inserção nos Anais da Plenária, do dia de hoje
efusivas congratulações desta Casa Legislativa às e
pes esportivas da cidade de Marechal Cândido Ron
pelos resultados obtidos nos 50º Jogos Abertos
Paraná.

O município de Marechal Cândido Rondon conto
com a participação de 256 esportistas, entre atletas e
gentes, disputando 21 modalidades e conseguindo
seguintes classificações:

- Bolão Masculino - Divisão “A” - Campeão.
- Futsal Masculino - Divisão “A” - Campeão.
- Bocha Masculino - Divisão “A” - Campeão.
- Basquete Masculino - Divisão “B” - Campeão.
- Basquete Feminino - Divisão “B” - Campeã.
- Judô Feminino - Divisão “A” - Vice-Campeã.
- Bolão Feminino - Divisão “B” - Vice-Campeã.
- Handebol Feminino - Divisão “B” - Vice-Campeã
- Judô Masculino - Divisão “A” - 4º Lugar.
- Voleibol Feminino - Divisão “A” - 4º Lugar.
- Futsal Feminino - Divisão “B” - 4º Lugar.
- Tênis de Campo Feminino - Divisão “A” - 5º

Lugar.
- Handebol Masculino - Divisão “A” - 5º Lugar.
- Futebol Masculino - Divisão “A” - 6º Lugar.
- Tênis de Mesa Masculino - Divisão “A” - 7º

Lugar.



Pág. 6 Curitiba, terça-feira, em 30.10.07

de
ná-
de
de

ta-
sa.

de
ná-
o

seja
ta-

de
ná-
de
de
a-

sa.

de
ná-
de
de

ta-
sa.

de
ná-
de
alas
o de
olé-
.

- Ciclismo Masculino - Divisão “A” - 7º Lugar.
- Tênis de Campo Masculino - Divisão “A” - 8º

Lugar.
- Voleibol Masculino - Divisão “A” - 9˚ Lugar.
- Voleibol de Praia Feminino - Divisão “A” - 12º

Lugar.
- Voleibol de Praia Masculino - Divisão “A” - 15º

Lugar.
- Xadrez Masculino - Divisão “A” - 20º Lugar.
Caso aprovada a presente proposição, requer-se

que da decisão seja dada ciência ao Prefeito Municipal,
Sr. Edson Wasem, e ao Secretário Municipal de Esportes
e Cultura, Sr. Paulo Wachholz, via correspondências a
serem encaminhadas à R. Espírito Santo, 777 - CEP
85960-000 Marechal Cândido Rondon-PR, solicitando
aos destinatários nominados para que transmitam aos
atletas e dirigentes a saudação deste Parlamento.

Sala das Sessões, em 30.10.07.
(a) ELIO RUSCH

REQUERIMENTO Nº 3187
Senhor Presidente:

O Deputado subscritor do presente, no uso de suas
atribuições regimentais, REQUER votos de louvor e con-
gratulações ao Juiz Pedro Corá.

Sala das Sessões, em 30.10.07.
(a) NEY LEPREVOST

JUSTIFICATIVA:
Justa homenagem ao Juiz Pedro Corá, Chefe Geral

da Vara de Inquéritos Policiais, do Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná, em reconhecimento aos relevantes ser-
viços prestados em prol da comunidade paranaense.

REQUERIMENTO Nº 3188
Senhor Presidente:

O Deputado subscritor do presente, no uso de suas
atribuições regimentais, REQUER votos de louvor e con-
gratulações, ao Sr. Joaquim Ortiz.

Sala das Sessões, em 30.10.07.
(a) NEY LEPREVOST

JUSTIFICATIVA:
Justa homenagem ao Sr. Joaquim Ortiz, influente

personalidade da região central do nosso estado, comerci-
ante no município de Mato Rico.

Destacamos sua importante atuação como membro
da Associação Agropcuária de Mato Rico, contribuindo
com sua experiência e prestando relevantes serviços à
comunidade e ao desenvolvimento da região.

REQUERIMENTO Nº 3173
Senhor Presidente:

O Deputado que o presente subscreve, no uso de
suas atribuições regimentais e após ouvido o douto Plená-
rio, REQUER o envio de expediente ao Secretário de
Estado da Educação, solicitando que seja realizada de
forma emergencial, reparos no Colégio Estadual Santa
Maria, no município de Ponta Grossa.

Salas das Sessões, em 30.10.07.
(a) PLAUTO MIRÓ

REQUERIMENTO Nº 3174
Senhor Presidente:

O Deputado que o presente subscreve, no uso
suas atribuições regimentais e após ouvido o douto Ple
rio, REQUER o envio de expediente ao Secretário
Estado da Educação, solicitando que seja realizada
forma emergencial, reparos e melhorias no Colégio Es
dual José Elias da Rocha, no município de Ponta Gros

Salas das Sessões, em 30.10.07.
(a) PLAUTO MIRÓ

REQUERIMENTO Nº 3175
Senhor Presidente:

O Deputado que o presente subscreve, no uso
suas atribuições regimentais e após ouvido o douto Ple
rio, REQUER oREQUER o envio de expediente a
Secretário de Estado da Educação, solicitando que
realizada de forma emergencial, reparos no Colégio Es
dual General Osório, no município de Ponta Grossa.

Salas das Sessões, em 30.10.07.
(a) PLAUTO MIRÓ

REQUERIMENTO Nº 3176
Senhor Presidente:

O Deputado que o presente subscreve, no uso
suas atribuições regimentais e após ouvido o douto Ple
rio, REQUER o envio de expediente ao Secretário
Estado da Educação, solicitando que seja realizada
forma emergencial, reparos no Colégio Estadual Dr. Ep
minondas Novaes Ribas, no município de Ponta Gros

Salas das Sessões, em 30.10.07.
(a) PLAUTO MIRÓ

REQUERIMENTO Nº 3177
Senhor Presidente:

O Deputado que o presente subscreve, no uso
suas atribuições regimentais e após ouvido o douto Ple
rio, REQUER o envio de expediente ao Secretário
Estado da Educação, solicitando que seja realizada
forma emergencial, reparos e melhorias no Colégio Es
dual Presidente Kennedy, no município de Ponta Gros

Salas das Sessões, em 30.10.07.
(a) PLAUTO MIRÓ

REQUERIMENTO Nº 3178
Senhor Presidente:

O Deputado que o presente subscreve, no uso
suas atribuições regimentais e após ouvido o douto Ple
rio, REQUER o envio de expediente ao Secretário
Estado da Educação, solicitando a construção de 3 s
de aula, ampliação e readequação da cozinha, depósit
merenda e construção de sanitários masculinos, no C
gio Estadual Alcides Munhoz, no município de Imbituva

Salas das Sessões, em 30.10.07.
(a) PLAUTO MIRÓ
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REQUERIMENTO Nº 3191
Senhor Presidente:

O Deputado que o presente subscreve no uso de
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido o
soberano Plenário o envio de expediente ao Tribunal de
Justiça do Paraná solicitando a criação da 2ª Vara Cível
da Comarca de Rio Negro.

Sala das Sessões, em 30.10.07.
(aa) NEY LEPREVOST
STEPHANES JÚNIOR

JUSTIFICATIVA:
Tal justificativa se faz em atendimento ao pleito de

todos os municípios da região que a comarca de Rio
Negro abrange, a saber, Quitandinha, Piên e Campo do
Tenente, que foi encaminhado ao Exmo. Presidente do
TJ/PR, o desembargador José Antonio Vidal Coelho, que
em reunião com os interessados confirmou a intenção do
Tribunal em propor a criação da referida Vara.

REQUERIMENTO Nº 3192
Senhor Presidente:

O Deputado que o presente subscreve no uso de
suas atribuições regimentais REQUER, após ouvido o
soberano Plenário, envio de expediente ao Magnífico
Reitor Carlos Augusto Moreira Junior, da Universidade
Federal do Paraná, referente ao Projeto Centro Colabora-
dor da FUNPAR, conforme abaixo:

1) Qual a finalidade, objetivo e relevância do refe-
rido projeto;

2) Qual o valor global destinado ao projeto supra-
citado;

3) Quais são os funcionários contratados para o
desenvolvimento do projeto;

4) Se existem e quem são os funcionários, tanto
neste como em outros projetos da FUNPAR que militam
ou estão relacionados com o MST ou Via Campesina.

Sala das Sessões, em 30.10.07.
(a) STEPHANES JÚNIOR

REQUERIMENTO Nº 3183
Senhor Presidente:

O Deputado que o presente subscreve, no uso de
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido o
soberano Plenário, que seja enviado pedido de informa-
ções ao Exmo. Sr. Secretário de Estado da Saúde, Gil-
berto Martins, solicitando os seguintes documentos e
informações relativos ao Programa de Saúde da Família -
PSF no município de Ponta Grossa:

1. No que consiste e como funciona o Programa
citado?

2. Quantos médicos estão contratados para presta-
rem serviços no Programa?

3. Qual o horário de expediente diário de cada
médico?

4. Como e por quem é feito o controle de compare-
cimento e cumprimento de horário por parte dos médicos?

5. Como são contratados e qual a forma de paga-
mento dos médicos do Programa?

6. Qual o salário base de cada médico? Existe
adicionais e gratificações? Quais são e quem tem direi
elas?

7. Anexar relação dos médicos do Programa
locais onde atendem.

Sala das Sessões, em 30.10.07.
(a) JOCELITO CANTO

REQUERIMENTO Nº 3184
Senhor Presidente:

O Deputado que o presente subscreve, no uso
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido
soberano Plenário, que seja enviado pedido de inform
ções ao Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, Milt
Riquelme de Macedo, solicitando os seguintes docum
tos e informações relativos à auditoria realizada no S
tema de Urgência e Emergência do município de Po
Grossa, gerenciado pelo Governo do Estado e Secret
de Estado da Saúde, bem como o Pronto Socorro Mun
pal gerenciado pela Prefeitura:

1. Qual foi o período auditado pela Promotoria?
2. Qual o método adotado e a forma de coleta

dados da auditoria?
3. Quais foram os critérios adotados para a ver

cação dos dados auditados?
4. Quais foram os hospitais e pronto socorro au

tados?
5. Quais as conclusões que resultaram da audito
6. Anexar relatório com as conclusões?

Sala das Sessões, em 30.10.07.
(a) JOCELITO CANTO

REQUERIMENTO Nº 3193
Senhor Presidente:

Os Deputados que o presente subscrevem, no
de suas atribuições constitucionais, legais e regiment
REQUEREM à Sra. Secretária de Estado da Administ
ção e da Previdência - SEAP, Dra. Maria Marta Web
Lunardon, após ouvido o douto Plenário, informar rela
vamente ao uso de cartões corporativos por servidores
âmbito da administração pública estadual, inclusive o
Governador, e em face do disposto nos artigos 4º, 5º e
do Decreto 3498/04:

1. Como são efeitos os controles das despe
pagas através de cartões corporativos, relativos a viag
(passagens, pousada, locomoção, deslocamentos u
nos, alimentação, outros serviços de terceiros)? Junta
cópias dos relatórios de controle destas despesas rela
a 2006 e aos meses janeiro a setembro de 2007.

2. Os relatórios de detalhamento de despesas
viagens, acompanhados das respectivas notas fisca
outros comprovantes de despesa são encaminhad
Central de Viagens desta Secretária? São também e
minhados ao Tribunal de Contas? Onde ficam os ori
nais destes documentos? Juntar cópia dos relató
correspondentes ao período acima solicitado.
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3. Além das despesas arroladas acima, existem
outras despesas que possam ser consideradas como des-
pesas de viagens e, como tais, serem pagas através de
cartão corporativo?

4. Além das despesas de viagens existem, despesas
de qualquer outra natureza que podem ser pagas através
de cartões corporativos.

Sala das Sessões, em 30.10.07.
(aa) ELIO RUSCH, ADEMAR TRAIANO,
VALDIR ROSSONI e DURVAL AMARAL

REQUERIMENTO Nº 3194
Senhor Presidente:

Os Deputados que o presente subscrevem, no uso
de suas atribuições constitucionais, legais e regimentais,
e tendo em vista o que dispõem a Constituição Federal e
Estadual, a Lei nº 4320/64, a Lei Complementar nº 101/
00, no que respeita à elaboração e controle orçamentário,
REQUEREM, ao Sr. Enio Verri, Secretário de Estado do
Planejamento e Coordenação Geral - SEPL, após ouvido
o douto Plenário, informar relativamente às despesas com
viagens de servidores, no âmbito da administração
pública estadual:

1. Qual o valor estimado no orçamento para despe-
sas com viagens de servidores públicos estaduais, inclu-
sive do Sr. Governador, para os exercícios de 2006 e
2007, em cada uma das unidades orçamentárias do estado
(passagens, pousada, locomoção, deslocamentos urba-
nos, alimentação, outros serviços de terceiros)?

2. Houve ajustes em relação aos valores inicial-
mente estimados nas Leis Orçamentárias nºs 14977/05 e
15339/06?.

3. Em caso positivo, informar os respectivos mon-
tantes, quais as unidades orçamentárias que solicitaram
alteração orçamentária e qual a justificativa que funda-
mentou o ajuste? Foi procedida a comunicação do ajuste
à Assembléia Legislativa e ao Tribunal de Contas?

Sala das Sessões, em 30.10.07.
(aa) ELIO RUSCH, ADEMAR TRAIANO,
VALDIR ROSSONI e DURVAL AMARAL

REQUERIMENTO Nº 3195
Senhor Presidente:

Os Deputados que o presente subscrevem, no uso
de suas atribuições constitucionais, legais e regimentais,
REQUEREM, ao Dr. Rafael Iatauro, Secretário Chefe da
Casa Civil, após ouvido o douto Plenário, informar se este
Governo firmou convênio com a FUNPAR - Fundação da
Universidade Federal.

Em caso afirmativo, informar quando e quantos
convênios foram celebrados, e qual o objetivo de cada um
deles, juntando as respectivas cópias.

E ainda, se algum dos convênios firmados envolvia
cessão de servidores públicos do estado para a FUNPAR

ou da FUNPAR para o estado, em especial informar s
Sr. Valmir Mota de Oliveira, o “Keno”, morto em recent
confronto na fazenda da empresa Syngenta, era serv
da FUNPAR e se estava cedido e para qual entidade.

Sala das Sessões, em 30.10.07.
(aa) ELIO RUSCH, ADEMAR TRAIANO,
VALDIR ROSSONI e DURVAL AMARAL

REQUERIMENTO Nº 3196
Senhor Presidente:

Os Deputados que o presente subscrevem, no
de suas atribuições constitucionais, legais e regiment
REQUEREM, ao Dr. Rafael Iatauro, Secretário Che
da Casa Civil, após ouvido o douto Plenário, inform
ções as despesas relativas a gastos com viagens de s
dores públicos, inclusive do Sr. Governador e comitiv
em 2006 e 2007, até o mês de setembro, confor
segue:

1. especificar os gastos, em cada viagem, com p
sagens, pousada, locomoção, deslocamentos urbanos
mentação, outros serviços de terceiros, e eventuais ou
despesas, de modo a detalhar e possibilitar a identifica
dos valores correspondentes às despesas pagas com
tões corporativos, informadas em relação a essa C
Civil, no site - “Gestão do Dinheiro Público” do Govern
do Estado e nos relatórios do SIAF;

2. informar quais os servidores que utilizaram ca
tão corporativo em cada viagem;.

3. juntar cópia dos relatórios de detalhamento d
despesas relativas a cada viagem, acompanhadas
cópias dos respectivos comprovantes, no mesmo perí

Sala das Sessões, em 30.10.07.
(aa) ELIO RUSCH, ADEMAR TRAIANO,
VALDIR ROSSONI e DURVAL AMARAL

O SR. PRESIDENTE(Nelson Justus)
Finda a leitura do Expediente.

O SR. JOCELITO CANTO (PTB)(Pela Ordem)
Gostaria de saber de V. Exa. que o nosso Secretá

leu uma determinação judicial, mas não diz qual é. Só
o número e não diz ao que se refere.

Gostaria de saber ao que refere uma decisão ju
cial que chegou a esta Casa e que determina, se não
falha a memória, uma lei que foi revogada ou algum
coisa parecida. Gostaria de ter conhecimento de
caso.

O SR. PRESIDENTE(Nelson Justus)
Pois não. Esta presidência suspende a Sessão

alguns minutos para recebermos, com muita satisfaç
Deputados de Portugal que vêm visitar a nossa Casa.

(Suspensa a Sessão)
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 Grande Expediente:

O SR. PRESIDENTE(Nelson Justus)
Está reaberta a Sessão.
Não há oradores inscritos no Pequeno Expediente.
No Grande Expediente concedo a palavra ao

Deputado Jocelito Canto.

Deputado Jocelito Canto (PTB)
O SR. JOCELITO CANTO

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, membros da
imprensa, senhoras e senhores.

Ontem, durante a Sessão, se falou sobre o tema
saúde. Dr. Batista, V. Exa. que é um médico humanitário,
que tem andado pelos bairros de Maringá e sei que tem
feito um grande trabalho, sabe da importância que tem no
dia-a-dia das famílias, a saúde. E a saúde passa por
momentos terríveis no país.

Lá no nordeste, estamos vendo o que a televisão
informa a cada dia: dificuldades, greves, paralisação,
pessoas não tendo condições de usar a saúde. Em todo
lugar deste país, Srs. Deputados, temos dificuldade com
a saúde! E não dá para dizer que a saúde será 100%,
nunca vamos conseguir chegar naqueles números, até
em função de pessoas que nascem diariamente.

Quem já passou por uma Prefeitura como o Depu-
tado Dobrandino, como o Deputado Traiano, como a
Deputada Beti, sabe que a arrecadação de um município
nunca se comporta de acordo com o número necessário
de recursos que deveria ter para enfrentar esse aumento
da população que é muito grande.

Nós fizemos uma estatística, todos os dias no
nosso programa de rádio, sempre às 7h da manhã as
emissoras anunciam em todo o país, as rádios que têm
mais ligação com o povo, anunciam os falecimentos.
Há muitos anos as rádios têm no seu pico de audiência
o momento em que anunciam os falecimentos, porque
as cidades, principalmente as menores, querem saber
quem faleceu naquele dia, mas por sugestão de um
ouvinte nosso, começamos a anunciar o número de
nascimentos que ocorrem na cidade naquele dia. E
não paramos mais. A partir de agora damos os faleci-
mentos e logo em seguida os nascimentos. E é curi-
oso, geralmente lá em Ponta Grossa, tem dias que
nascem 15 crianças e morrem 6, 7 pessoas. Geral-
mente a vida se sobrepõe à morte. A grande maioria
são os nascimentos.

Estava fazendo uma análise, nascem mais crian-
ças, morrem menos pessoas. Não há dúvida que a popu-
lação vem crescendo, vem aumentando e com isso,
conseqüentemente, surgem os problemas de saúde, por-
que toda vez que uma criancinha nascer a mais, é uma
criancinha que vai precisar mais da saúde. E geralmente
as crianças que nascem são as mais humildes, até porque
nos bairros mais humildes é onde nascem maior número
de crianças.

A saúde passa por momentos difíceis, não só aq
já passou em Governos anteriores, alguns dão mais p
ridade, outros dão menos.

Mas queria me ater hoje, Srs. Deputados, a u
tema que me deixa preocupado, porque quando se
pessoas querendo usar a desgraça alheia para se pr
ver, isso é ruim, isso faz mal, quando se pega um c
desse tamanho e se faz um sensacionalismo m
grande em cima desse caso. E isso temos acompan
desde a eleição passada, quando alguns políticos sub
nos palanques, usavam veículos de comunicação p
atacar pessoas, sem no mínimo ter um pouco de resp
sabilidade. O resultado termina muitas vezes em um T
bunal de Justiça, em um fórum da cidade, onde aqu
pessoa se obriga a pedir desculpas para não ser pro
sada. E aí diz: “Na campanha era momento de exaltaç
falamos mesmo”. Mas daí, já passou a campan
Quando isso ocorre, percebemos que muitos políticos
elegem exatamente fazendo isso, querendo ser pop
res, quando na verdade, para ser popular, tem que
nascido popular. E mesmo que tenha melhorado a
vida, ele tem que se manter popular.Diferente daqu
que chamamos de populista. O que é o populista?
populista é aquele do markentig, é aquele do beijo
abraço na campanha e a distância depois da eleição. Es
é o populista. O populista só fala da desgraça alhei
muitas vezes com raiva, com o ódio que está estamp
no coração.

Não tenho ódio de ninguém, tenho pautado
minha vida por trabalhar, levantar cedo, estar todos
dias de verdade em Ponta Grossa, fazendo program
rádio acompanhando a região, visitando as cidades v
nhas. Tem sido uma maratona cansativa mas gra
cante, porque você consegue ver muitos problema
muitas soluções.

Aí sim, você pode fazer uma análise, do que é
popular e o que é o populista, que só aparece na vésp
de eleição. Faz aquelas churrascadas, aqueles salgad
à tarde, e manda a dona pagar: “Olha, foi a senhora
pagou.” Mas é ele que dá o dinheiro. Esses são os po
listas. É dessa gente que o povo precisa, começar a de
brir quem são eles. Como se descobre? Só olhando
fundo dos olhos dele que você vai perceber se ele é po
lista ou popular. Quais são as suas origens, da onde
vem, o que está fazendo e aonde ele quer chegar.

O populista é aquele que nem um olhar em vo
coloca. Aquele olhar malandro, aquele olhar que não p
cebe que o outro já notou que ele está enganando. E
olhar deve ser profundo, principalmente, pelo nosso po

Vejo algumas pessoas comentarem do hosp
regional de Ponta Grossa, e, disse aqui, Srs. Deputa
que jamais vou deixar de defender uma instituição, q
nem nasceu ainda e já começa a ser atacada, por pes
que não levaram nenhum tijolinho para a vida social
nossa cidade e da nossa região. Só pode atacar o hos
regional quem tenha construído algo melhor que u
hospital regional.
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Quando vejo algumas pessoas falando mal
daquele patrimônio que Ponta Grossa levou 183 anos
para conseguir - pois já estamos com 184 anos - pergun-
tamos: Por que atacar algo que nem começou a funcio-
nar ainda? Veja que cúmulo chegam as pessoas
populistas, os medíocres que atacam uma instituição que
ainda não funciona, que está no 5˚ andar, que está sendo
colocado tijolinho e, que num prazo muito rápido inici-
ará o atendimento.

Outro dia fiquei surpreso ao ver alguém da polí-
tica dizer que o hospital ainda não salvou nenhuma vida.
Claro, como vai salvar se está sendo edificado. Vejam
aonde vai a demagogia das pessoas. O Sr. Deputado
Accorsi já viu alguém atacar algo que ainda não está
pronto? Um hospital regional que nenhum político, teve
a capacidade de conseguir para Ponta Grossa. Fomos
muito felizes pois conseguimos, eu e o Prefeito, que é
meu adversário. Se os senhores andarem na cidade de
Ponta Grossa, lá estão as propagandas dizendo do nosso
hospital. Porque ele é de todos porque ele nasceu -
Deputado Ney Leprevost, V. Exa. que trata da saúde -
me dizia ontem o Deputado Carli aqui, e eu me enchia
de orgulho quando via aquele jovem menino, que sem
dúvida nenhuma, vai ter um grande futuro na política,
ele dizia para mim: Mas que beleza Deputado Jocelito, é
meu sonho fazer um hospital regional em Guarapuava.
Como eu gostaria de levar um hospital desses para
minha cidade. “Eu ouvi isso daquele menino, daquele
simples Deputado que pela primeira vez está aqui, é um
dos mais jovens dessa Casa, que chega aqui sabendo que
vai crescer com seu trabalho, não pisando em ninguém.
Esse não é o caminho que se constrói na caminhada
política de alguém.

Por isso Deputado Carli, V. Exa. que aprendi a res-
peitar, esse é o verdadeiro político que está aprendendo,
que é humilde para dizer eu vim para aprender, para bri-
gar, para trabalhar, sem agredir. Brigar pelos seus direi-
tos, brigar pela saúde é o que mais nos interessa nesse
momento.

Por isso, quando vejo alguns discursos, porque
agora acabou o problema de UTI em Ponta Grossa.
Momentaneamente acabou, agora, virá um outro dis-
curso, porque aquele está praticamente encerrado. Che-
gou-se num lugar ainda não desejado, mas que começa a
dar a cara de que as coisas estão melhorando.

Com muito orgulho, aqui na tribuna de honra, o
nosso Reitor da Universidade Estadual de Ponta Grossa -
Professor João Carlos Gomes, um dos mais brilhantes
Reitores do estado do Paraná. Um homem que ajudou a
construir esse hospital, junto com o ex-Reitor da Univer-
sidade Professor Paulinho Godói, que está lá, executando
um projeto que determina as condições de se ter o curso
de Medicina de volta em Ponta Grossa.

Depois do hospital volta o curso de Medicina em
Ponta Grossa, já são palavras do Governador, que a uni-
versidade já busca o encaminhamento para isso. Mas,
professor João Carlos, como me dói quando vejo uma cri-
ancinha indefesa ser agredida, como me dói uma criança
ser maltratada, machucada antes de nascer.

Como é duro vermos um embrião sendo mass
crado, judiado, amaldiçoado, colocado como se fosse
vilão. Ele está apenas nascendo, crescendo, se forma
ele não pode se defender ainda, porque a defesa só
ocorrer no dia em que ele puder salvar vidas. Aí sim e
vai se defender, porque aí sua defesa será salva vidas

Mas é difícil ver alguém pisar em cima de algué
que não tem oportunidade de se defender ainda. Algu
que está começando a sua caminhada, iniciando um
balho. Como é duro ver os falsos moralistas, os donos
planos de saúde, os que não usam a saúde pública,
usam seus planos de saúde, muitas vezes, na capita
estado. Na capital porque muitas vezes não confiam
saúde da sua cidade. Eu tenho muito orgulho da saúd
minha cidade. Tanto é que, pelas mãos da saúde da m
cidade nasceram meus filhos! Pelas mãos da saúde
minha cidade eu tive condições de ficar várias vez
internado e até operado fui, e estou aqui, vivo, pron
para defender a saúde da minha cidade, mesmo com
problemas! Mesmo com suas dificuldades! Mesmo co
todos os problemas que tenha!

Agora, é difícil ver alguém só criticar. Só bate
com a única intenção de propagar sua batida: atacar
promover, machucar, tirar proveito, fazer de conta, br
car com os sentimentos das pessoas.

Por isso, Srs. Deputados, disse e volto a dizer: v
continuar defendendo sempre o hospital dos me
filhos, o hospital dos meus netos, o hospital dos leito
me que mandaram para esta Casa, o hospital dos fi
dos eleitores que aqui me trouxeram, pela terceira v
Vou continuar defendendo! E jamais vou me cal
quando deveria protestar, porque quando se ataca
obra que não está pronta, é porque o objetivo é só po
queiro! Esta é que é a palavra: politiqueiro! Esse é o
esquema. Bater, chamar de “cemitério”. Cemitério
diferente de salvar vidas. E onde estavam estas pes
há dez anos atrás, quando a saúde não recebia uma ú
ambulância em Ponta Grossa? Quando não recebia
leito de UTI e a Prefeitura tinha que bancar, com recu
sos próprios? Quando recebia um SIAT, a única cida
do Paraná a receber o SIAT arrebentado, quebrado,
veio dos Jogos da Natureza, e a Prefeitura teve que c
prar os equipamentos. Onde estavam estas pess
Estavam aonde? Brincando de serem sociais ou b
cando com o povo? Onde estavam estas pessoas q
atrás não defenderam o que defendem hoje, porqu
sofrimento vem lá de trás. A falta de investimentos ve
lá de trás. Não é de agora. Agora está se fazendo mu
avanços! Mas, mais avanços precisam ser feitos. E é
isso que temos lutado!

Por isso, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputad
meu caro Reitor. Quero dizer que é tão bom vermos ob
bonitas como a do hospital regional. Podem criticar
Governo de outras coisas - eu também sou crítico e v
criticar aquilo que achar que devo. Primeiro eram
UTIs. O problema das UTIs está sendo resolvido. Vem
segundo plano, o segundo plano arquitetado. Agora
bater em outro setor da saúde. Outro setor! Porque é
lugar bom de bater. É fácil, todo dia tem problema.
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Ontem, vi aqui um Deputado dizendo: “morreram
tantas pessoas em Curitiba no fim de semana!” É claro
que morre. É normal? Não, não deveria ser normal, mas
morre. Porque nós estamos vivendo numa capital e
numa região metropolitana cuja causa de mortes é de 15,
16 pessoas num fim de semana. Sempre foi! Peguem as
estatísticas! E bater na saúde é bom. É bom bater na
saúde! Eu não sou contra que critiquem a saúde, mas
sou contra que critiquem algo que está se fazendo.
Senão, vejamos, com todos os defeitos que tem a nossa
saúde, com todos os defeitos do hospital que tinha 17
leitos de UTI hoje tem 60, um hemocentro que está fun-
cionando, uma radioterapia e uma quimioterapia que
não existiam, hoje está sendo feito em Ponta Grossa;
uma UTI aberta em Castro, que não existia; uma UTI
mantida em Telêmaco Borba que fecharia se não fosse a
nossa intervenção e a do Governo; o Hospital Franco da
Rocha fechado e, em uma parceria com a Prefeitura do
PSDB, reaberto, com 70 leitos funcionando; o pronto-
socorro municipal quebrado, arrebentado e agora
pronto, reformado pela parceria do município.

O Prefeito Wosgrau do PSDB e do Governo do
Estado; o Hospital da Criança que era pequeno, foi
ampliado neste Governo, ampliado pelo Governo do
Estado, com dinheiro do estado - quando fui Prefeito
não recebi um centavo para o Hospital da Criança e mal
vinha a cesta básica de remédios - um Hospital da Cri-
ança ampliado e reformado pelo Governo do Estado e
pelo Governo municipal do PSDB - parceria boa essa do
PSDB e o Governo do Estado. Depois vêm outras obras,
como SIATE, SAMU e todas com a parceria, 3 ambu-
lâncias novas colocadas, a regional de saúde procurando
aumentar os credenciamentos nos hospitais e, final-
mente, o maior patrimônio do povo de Ponta Grossa e
dos campos gerais.

Mas eu sei porque eles reclamam do hospital e
querem judiar do coitadinho do hospital regional. Porque
ele vai nascer forte! Ele está apanhando agora, ele está
indefeso, está sofrido, ele é embrião, está sendo constru-
ído laje a laje, tijolo a tijolo, mas na hora em que ele
puder se defender e já vai poder fazer isso, aí tenho cer-
teza que irá defender até aqueles que o crtiticaram, por-
que ele é grande, ele é gigante, ele é do povo e está vindo
para cobrir um buraco. Que falem mal ou não, mas pelo
menos está nascendo em Ponta Grossa, o que ninguém
ousou até hoje fazer - um hospital regional. Sabem qual é
o hospital regional de Ponta Grossa hoje? o pronto-
socorro municipal e a Santa Casa de Misericórdia, o Hos-
pital Bom Jesus e um pouco o Hospital Vicentino.

Hospital que é regional hoje são todos, porque a
cidade não tem, porque lá em Maringá, há muitos anos se
conquistou o hospital. Pode ter dificuldades, mas está lá.

Londrina a mesma coisa, tem um hospital. Casca-
vel também tem um hospital regional. A única região
que não tem hospital regional é a sofrida região dos
campos gerais.

Mas agora está nascendo. Ele vem forte. Ele
apanhar, vai ser machucado, mas vai sobreviver.
quando ele puder se defender haverá de mostrar por
veio. Veio pelas conquistas. Veio por uma saúde ain
melhor.

Concedo um aparte ao Deputado Dr. Batista.

O Sr. Dr. Batista (PMN)
Deputado Jocelito Canto, estou acompanhando

pronunciamento, a sua preocupação com a saúde, co
hospital que está sendo construído em Ponta Grossa.

Vou lher dar uma sugestão, um sonho també
nosso. Todo hospital que se constrói ainda não poss
estrutura adequada para atender todos os seres hum
que necessitam. Vou pedir a V. Exa. que faça um requ
mento, enquanto o hospital estiver em andamento, qu
construa uma ala para queimados.

É impressionante que em toda região de Maring
mais de 30 municípios, não tem sequer uma ala de q
mados.

Esse é o apelo que faço para V. Exa., porque
época de campanha a saúde sempre foi o slogan,
depois das eleições, tudo vai por água abaixo.

Peça, Deputado, uma ala com pessoas especia
das para pessoas queimadas terem um ótimo tratame

Muito obrigado!

O SR. JOCELITO CANTO (PTB)
Sua sugestão é muito boa. V. Exa. contribui

melhora o nosso pronunciamento quando sugere
implantação da ala para queimados.

Sei que, quando Prefeito, tive que pagar para co
car um queimado aqui em Curitiba para salvar a vi
dele. Valeu a pena, foi salvo. Sorte que o Ministér
Público não descobriu, senão teria sido cassado lá atr

Concedo aparte ao Deputado Ademar Traiano.

O Sr. Ademar Traiano (PSDB)
Agradeço pelo aparte.
Parece-me que todos os problemas de saúde

Paraná estão concentrados em Ponta Grossa. Isso
preocupa!

Este Parlamento, este Plenário está se resumind
Ponta Grossa nos últimos tempos.

Mas devo louvar sua iniciativa, como os dema
Parlamentares que pertencem à região de Ponta Gro
por essa defesa.

Gostaria de fazer uma consideração, porque o q
nos preocupa, na verdade, quando se fala tanto na c
trução de hospitais regionais, jamais teria a irresponsa
lidade de me colocar contra a construção de hospi
regionais. Tudo que se investe no campo da saúde sem
há uma carência enorme.

Mas a nossa grande preocupação é que o Gove
começa a construção de hospital regional, como come
em todo estado do Paraná inúmeras obras, e lamenta
mente, o que se observa nos meios de comunicação é
falta recursos em todos os momentos.
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Greve e mais greve. Paralisação de hospitais regio-
nais, porque o Governo não investe.

Disse o Deputado Edgar Bueno, que foi Prefeito
de Cascavel, que vivenciou essa situação, o hospital
regional de Cascavel funciona, no máximo, com 40% da
sua capacidade.

Dessa forma, quero crer que o Governo deveria
centrar as suas ações em hospitais já existentes, inves-
tindo, melhorando a qualidade de atendimento, ampli-
ando todo tipo de atendimento, investindo em
equipamentos que, realmente, possam dar a condição
necessária e fundamental para a vida do cidadão parana-
ense. Não construir novos hospitais, fazer obras bonitas,
maravilhosas, de concreto frio armado, mas que lá dentro
nada existe!

O SR. JOCELITO CANTO (PTB)
Muito obrigado, Deputado Traiano.

O Sr. Ademar Traiano (PSDB)
Eu estou ainda falando! V. Exa. quer me cortar o

aparte? Eu estou contribuindo com o seu pronuncia-
mento!

O SR. JOCELITO CANTO (PTB)
Já contribuiu. Obrigado!

O Sr. Ademar Traiano (PSDB)
Nós Parlamentares estamos felizes em lhe ouvir,

Sr. Deputado Jocelito Canto!

O SR. JOCELITO CANTO (PTB)
Sr. Presidente, já concedi um aparte ao Deputado

Traiano e o Deputado Traiano usa da sua experiência,
acumulada ao longo dos anos nesta Casa, para falar de
algo que ele não conhece!

O Sr. Ademar Traiano (PSDB)
Eu conheço muito bem, Deputado. Fui Prefeito

como V. Exa.! V. Exa. não pode, de forma alguma, fazer
esse tipo de acusação!

O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)
A palavra está assegurada ao nobre orador Jocelito

Canto.

O SR. JOCELITO CANTO (PTB)
Esse é o Deputado Traiano! Nós damos a oportuni-

dade de falar uma coisa boa e ele vem e fala uma bes-
teira! Não é?

Dizer que construir um hospital é concreto frio?
Frio, Deputado Traiano, é ver alguém morrer por não ter
um hospital. V. Exa. não acompanhou o meu pronuncia-
mento, no começo, quando eu falei de quantos nascem, de
quantos morrem, diariamente, neste país. V. Exa., com toda
sua experiência, quis dar um aparte, mas seu aparte não foi
feliz. Com todo respeito, V. Exa. foi Prefeito de Santo

Antônio, eu fui de Ponta Grossa, há que se respeitar a
cidade, com muito orgulho também, mas a saúde prec
investir, Deputado Traiano, precisa investir em equipame
tos, em novos leitos, nos hospitais que já existem.

Agora, falar mal da saúde é assim mesmo! F
parte da vida das pessoas falar mal de tudo! É o que eu
falei no começo, aqui. É isso que se vê. Se não fizer,
tica-se; se fizer, vai criticar também, Deputado Luizão.
não fizer, vão dizer: “Ah, não fez o hospital! Ai, me
Deus!” Agora, se faz o hospital, critica-se as pedras fr
do hospital, a laje de concreto do hospital. Ai, meu Deu
Como se todos os hospitais fossem feitos com aque
modernos equipamentos lá do 1º mundo, onde não
frio e as paredes são aquecidas! Ah, meu Deus do cé
aquilo que eu falei no começo, mas, enfim. Sr. Presiden
quero dizer: eu não falo das outras regiões, eu sou De
tado de Ponta Grossa e dos campos gerais.

O hospital regional de Ponta Grossa, falem o q
quiserem, critiquem o quanto quiserem, mexam até c
as paredes desse hospital, frio, frio, mas pelo menos
ter a parede para salvar alguém. O duro é alguém te a
dar às 2h da manhã porque não tem uma parede fria p
o cidadão entrar e ser atendido. Pior é aquela parede
do “geladão” do IML, que é ruim, faz mal e machuc
uma família, Criticar as paredes de um hospital, Sa
Maria, de Santo Antônio, nos protejam esses discurs
Sr. Presidente.

O SR. ADEMAR TRAIANO (PSDB)
Deputado Jocelito, V. Exa. não entendeu o que

quis dizer. O hospital precisa de medicamentos. V. Exa
habilidoso, é um radialista. Não se irrite!

O SR. JOCELITO CANTO (PTB)
V. Exa. que me deu acréscimo no tempo por es

interferência, como naquele mau tempo que vimos ont
em Curitiba, alagando vários lugares. Aquilo faz m
para a natureza.

Ao terminar, fico feliz porque estou entrando co
2 requerimentos.

 Horário das Lideranças:
O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)

PDT; Bloco PPS/PMN; Bloco PSB/PR/PRB/PV.
(Declinam)
PP. Concedo a palavra ao Deputado Ney Leprevo

Liderança do PP: Deputado Ney
Leprevost

O SR. NEY LEPREVOST
Sr. Presidente Nelson Justus, Sras. Deputada

Srs. Deputados, há alguns meses tenho vindo consta
mente a esta tribuna, para alertá-los sobre o proble
sobre o relacionamento do Governo do Estado do Par
com o Sr. Hugo Chávez, Presidente da Venezuela.
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Recentemente vi nos jornais que o Governo do
Estado está prestes a assinar um convênio da TV Educa-
tiva com a TV venezuelana, em que o Sr. Chávez terá o
direito de cansar os paranaenses, com 6 horas diárias dos
seus intermináveis discursos, defendendo o socialismo
bolivariano.

Advertia, e alguns me chamaram de alarmista
naquela época, que o Sr. Hugo Cháves estava se
armando e que ele representa um perigo e uma ameaça à
democracia na América Latina. Para a minha surpresa,
na última segunda-feira, pela manhã, como faço todas as
segundas-feiras, fui à banca de revistas, comprar as
revistas da semana, e entre elas estava a revista Época,
respeitada, de circulação nacional. A capa da revista
Época, nada mais é do que o Coronel Hugo Cháves,
dizendo porquê o seu poder bélico é uma ameaça à lide-
rança brasileira. São palavras da revista Época e não
deste Deputado que vos fala.

Lendo a matéria torna-se ainda maior. Diz a Época
- é importante que o senhor preste atenção, Deputado
Alexandre Curi, porque é um jovem sensato, inteligente e
exerce influência junto ao Governador Requião. O senhor
precisa nos ajudar a alertar o Governador para o perigo
que representa esse relacionamento do Paraná com o Sr.
Hugo Chávez. Confio na sua sensibilidade para isso.

Matéria dos jornalistas Guilherme Evelin, Isabel
Clemente e Mateus Leitão: “Há mais de um século, o
Brasil não se envolve em guerra com os seus vizinhos. A
última foi a guerra do Paraguai, entre 1864 e 1870. Mor-
reram 60 mil brasileiros. De lá para cá, o Brasil, maior
país em extensão territorial e população da América
Latina, tem mantido relações específicas no continente. O
Brasil, hoje, também não tem disputas de fronteiras. Isso
contribuiu para firmar a imagem do continente, como
uma das regiões mais estáveis e desmilitarizadas do
mundo, o que é muito bom, por sinal.”

Mais adiante, a Revista Época, na mesma reporta-
gem diz que desde 2005, um elemento perturbador foi
introduzido nesse quadro de relativa paz e tranqüilidade.
O Governo Hugo Chávez, na Venezuela, começou a
fazer compras maciças de equipamentos militares. A
primeira investida venezuelana foi a compra de 100 mil
fuzis de assalto Kalashnikov AK 103 e AK 104, fabrica-
dos na Rússia. A partir daí, a Venezuela continua a fre-
qüentar com avidez e assiduidade o mercado de armas
global. Acertou com a Espanha - Deputado Valdir Ros-
soni, Líder da Oposição - a encomenda de 8 navios de
guerra - o Chávez acertou com a Espanha - parte de um
negócio de 1,2 bilhões de euros. Na China, Chávez foi
buscar radares móveis. O pacote de compras bélicas de
Chávez inclui ainda helicópteros, submarinos, mísseis
terra-ar. A aquisição mais valiosa foi feita em julho de
2006; 24 caças Sukhoi, de fabricação russa - aviões de
guerra mais poderosos e modernos que qualquer outro
existente hoje na América do Sul. De acordo com o
último relatório do Sipri, a Venezuela, em 2006, pelo
segundo ano consecutivo, foi o país da América do Sul

que mais aumentou gastos militares: 20% em term
reais.

Não estou falando dos Estados Unidos; não es
falando de nenhum país do Oriente Médio, estou falan
da nossa vizinha Venezuela, que tem um Presidente
vem no Paraná e é festejado pelo Governo do Paraná

Diz ainda a matéria da revista Época: “Há um
crescente inquietação no Brasil e em outros países
americanos quanto à escalada armamentista da Venez
ter outros fins. Há duas semanas Chávez disse que p
ria transformar a Bolívia em um novo Vietnã se a Opo
ção boliviana tentasse derrubar seu aliado Evo Mora
da presidência”.

Será que se a Oposição paranaense tentasse d
bar o Governador, o Sr. Hugo Chávez transformaria
Paraná também em um novo Vietnã? É uma pergu
para refletirmos, Srs. Deputados. Temos que ter respo
bilidade. Temos que ser guardiões da democracia
nosso país e no nosso estado.

Diz ainda a revista Época que Chávez é um milit
que antes de vencer as eleições tentou assumir o Gov
na Venezuela por um golpe. Tenente-coronel reforma
pelo exército, Chávez ainda usa adereços militares
suas campanhas políticas. Em comícios, costuma ap
cer com uma boina vermelha usada por pára-quedis
Os sinais do militarismo do regime chavista aparece ta
bém na formação das milícias bolivarianas, grupos ci
que apoiam o seu regime. Aproximou-se do russo Puti
Fidel Castro e por aí vai.

Mas, o pior de tudo vem mais adiante. A revis
Época revela que seu projeto - projeto de Chávez
implantar o socialismo do século XXI. O próximo pass
seria irradiar sua revolução bolivariana pela Améri
Latina.

O orçamento da Venezuela - vejam porque
Governo agrada tanto Hugo Chávez - o orçamento
Venezuela, Deputado Waldyr Pugliesi, o senhor que é
Esquerda pacífica, da Esquerda coerente e não
Esquerda violenta que pega em armas e comete crim
atrocidades em nome de ditaduras totalitárias, o or
mento da Venezuela para 2008 prevê gastos de US$
milhões: US$ 193 milhões, Deputado Accorsi, para for
lecer movimentos alternativos na América Central e
México e assim se desatrelar do domínio, que eles c
mam de imperial, dos Estados Unidos.

Na semana passada o jornal Correio Brasilien
revelou que o venezuelano Maximilian Arvelaiz, home
de confiança de Chávez, percorre há quase um mês c
tais brasileiras com a missão de organizar a Prime
Assembléia Bolivariana do Brasil, em dezembro, no R
de Janeiro.

O estatuto do movimento prevê a construção
um poder popular e a formação de uma federação so
lista latino-americana. Para apoiar Arvelaiz, Cháv
enviou mais 15 diplomas à Embaixada e Consulados
Brasília, sob o pretexto de que se trata de um reforço
relações bilaterais.
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Agora vejam o que diz o Senador José Sarney, do
PMDB do Sr. Governador Roberto Requião - Sarney
falando: “a hipótese de uma corrida armamentista na Amé-
rica do Sul está se concretizando, tendo em vista os gastos
de mais de US$ 4 bilhões da Venezuela, nos últimos 2
anos, e as indicações de que Chávez continuará a investir
em material bélico” - afirmações do Sr. José Sarney, do
PMDB, do Roberto Requião, Governador do Paraná.

Os senhores façam uma reflexão. Talvez esta maté-
ria da revista Época explique o porquê da aproximação
do Governador Roberto Requião com o ditador Coronel
Hugo Chávez. E a Assembléia Legislativa não pode com-
pactuar com isto. Portanto, devemos usar de mecanismos
democráticos e constitucionais para impedir que seja
feito este convênio entre a TV Educativa e a televisão da
Venezuela, porque o que querem fazer aqui no nosso país
e no nosso estado é propaganda desta implantação do
chamado socialismo bolivariano do século XXI, que de
pacífico não tem nada.

Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Augustinho Zucchi)
PT. Com a palavra o Professor Luizão.

Liderança do PT: Deputado Professor
Luizão

O SR. PROFESSOR LUIZÃO
Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sras. Deputadas,

senhores e senhoras, me inscrevi para falar de um fórum
do transporte coletivo que a Frente Parlamentar para
Assuntos da Região Metropolitana, juntamente com a
ASSOMEC, Associação dos Municípios da Região
Metropolitana, realizaram na última quinta-feira.

Foi um processo importante, porque acredito que a
partir desse fórum demos início a um processo, que deve
culminar com a formação de um consórcio metropolitano
para o transporte coletivo.

Estavam presentes nesse fórum, além dos Deputa-
dos que fazem parte da Frente Parlamentar, os Deputa-
dos: Strapasson, Beti Pavin, Rosane Ferreira, Tadeu
Veneri; vereadores; prefeitos da região metropolitana;
COMEC, representada; URBS; Universidade Federal do
Paraná; Ministério Público; Ministério das Cidades; Sin-
dicato das Empresas de Transportes Coletivo; Sindicato
dos Motoristas e Cobradores e diversos usuários e repre-
sentantes de usuários.

O nosso propósito era justamente levantar a pro-
blemática que envolve o transporte coletivo em Curitiba
e região metropolitana, mais especificamente na questão
da gestão do transporte. Porque sabemos que até 1992
quem gerenciava o transporte metropolitano era o DER.
Em 1992 essa competência foi passada para o COMEC
que gerenciou o transporte metropolitano até 1996,
sendo que a URBS gerenciava o transporte em Curitiba -
aliás até hoje ela é uma empresa do município de
Curitiba. Em 1996, na época do Governador Jaime Ler-
ner, a COMEC transferiu a competência de gerenciar o
transporte, também da região metropolitana, para a

URBS. O convênio previa um período de 40 mes
renováveis por mais 40 meses que terminou em 20
quando findou o Governo Jaime Lerner.

Claro, nesse período a COMEC foi praticamen
desestruturada, sem ter condições, a partir daí de ge
ciar esta complexidade que é o transporte metropolita
Então o Governador Requião, necessariamente teve
fazer um aditivo a esse convênio, para que continuass
ser gerenciado pela URBS, isso em 2002.

E no ano passado venceu o prazo desse convê
foi renovado por mais um ano, que terminou em sete
bro deste ano - sempre renovado com o objetivo de t
tar no final do prazo do aditivo, ter uma solução. Es
solução não se apresentou, até porque ninguém co
atrás disso, organizou isso. Mas esse ano, formam
aqui uma frente parlamentar, fizemos uma discuss
com a ASSOMEC, para que possamos construir u
novo modelo de gerenciamento do transporte coleti
Esse ano foi renovado mais uma vez esse convênio c
a URBS por mais 15 meses. Então, a URBS deve
gerenciar o transporte coletivo da região metropolita
por mais 15 meses, até o final do ano que vem, que s
quando serão eleitos ou reeleitos os novos prefeitos.

Pretendemos - durante este período esse foi o t
do nosso fórum - preparar várias reuniões, para q
tenhamos ao final deste período, uma proposta, que
surgiu, na quinta-feira de formar um consórcio metrop
litano de transporte coletivo. Isso a exemplo do que
aconteceu com a gestão do lixo e na gestão da sa
pública. Já que um município da região metropolitan
isoladamente, não consegue dar conta de seu lixo, co
transporte e destinação final do lixo, portanto existe h
um consórcio metropolitano do lixo. Assim como n
saúde, hoje a aquisição de remédios já é feita através
consórcios e tem que avançar ainda muito, porque
municípios têm grande dificuldade em atender, princip
mente, alta e média complexidade na área da saúde.

Com o transporte a mesma coisa, já que os mun
pios não têm como de forma isolada, cuidar do tran
porte, porque hoje está interligado, e a tarifa úni
também é uma conquista. Claro, que a região metrop
tana tem pouca competência hoje, ela praticamente
tem como interferir na questão do transporte coletiv
Hoje num município da região metropolitana, um Pr
feito não tem como alterar o itinerário do transporte, n
tem como mudar um ponto de ônibus. Então, para que
municípios que fazem parte deste sistema integra
tenham condições de interferir na gestão, de poder pa
cipar na elaboração da planilha, poder acompanhar qu
são os itens que fazem parte da planilha de custo
transporte coletivo. É necessário uma maior participaç
dos municípios da região metropolitana. Hoje é conce
trado em Curitiba. Curitiba quer baixar a passage
domingueira para R$ 1, baixa; quer colocar propagan
no vidro traseiro, coloca; quer definir um itinerário
define, mas os municípios da região metropolitana n
têm como interferir.
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Queremos tornar a gestão do transporte mais
democrática, mais transparente e que atenda melhor o
usuário, porque apesar da propaganda que é um trans-
porte de excelência, não podemos negar que o transporte
coletivo de Curitiba e região metropolitana é um exemplo
para muitas cidades, mas existem muitos pontos de defi-
ciência. A população reclama de superlotação, de poucos
horários de ônibus, e quanto mais se distancia da capital,
mais aumentam os problemas. E os usuários não têm
como cobrar dos seus prefeitos, porque está concentrado
na URBS, empresa aqui de Curitiba. Não queremos des-
merecer a URBS, inclusive o Presidente da URBS estava
lá no nosso fórum, discutiu junto que essa é uma alterna-
tiva. Inclusive faz parte desse convênio, desse aditivo,
uma cláusula que diz que após esse período de 15 meses,
necessariamente, deverá haver uma nova formulação, um
novo modelo de gestão que preveja a participação dos
municípios da região metropolitana, porque o transporte
coletivo é uma política pública da maior importância.

Essas 29 empresas que fazem parte do transporte
coletivo de Curitiba e região metropolitana transportam
em média 1 milhão e 900 mil passageiros/dia e a URBS
cobra 4% do faturamento para gerenciar esse sistema. E
nós não sabemos se é muito ou é pouco. Será que 4%
custeia só a administração do transporte coletivo ou cus-
teia toda a estrutura da URBS? No montante de 1 milhão
e 900 mil passageiros/dia, evidente que tem aqueles que
não pagam passagem, mas a maioria paga R$ 1,90 a pas-
sagem, 4% disso é um montante significativo.

Esperamos, na seqüência, promover outros deba-
tes, outros fóruns, no sentido de criar um consórcio de
transporte metropolitano coletivo.

Quero destacar ainda a importância da confirma-
ção da Copa do Mundo a ser realizada no Brasil em 2014.
Sem dúvida nenhuma é uma grande conquista para o Bra-
sil poder realizar uma Copa do Mundo, sendo que a
última foi em 1950. Temos a grande oportunidade de ver
no Brasil em 2014 uma grande reformulação dos nossos
estádios. Espero que além dos estádios, se crie condições
de infra-estrutura que permaneçam após a Copa do
Mundo. Não basta só reformarem os estádios, que é
importante também aproveitar esse momento. Se não tem
um momento como esse, dificilmente você conseguiria
uma infra-estrutura importante como vai acontecer, em
recursos principalmente. Calcula-se que o Brasil vai ter
que fazer um investimento na ordem de R$ 5 bilhões para
a realização dessa Copa. Mas devemos reconhecer que o
retorno será muito mais do que isso. Além da infra-estru-
tura que vai acontecer para a realização dessa Copa e que
permanecerão depois, melhorias no transporte, nas cida-
des onde vão ocorrer os jogos. O Brasil, sem dúvida
nenhuma, ganhará muito com isso, porque para cá virão
mais de 500 mil turistas para acompanhar os jogos da
Copa do Mundo.

Quero destacar neste momento a importância para
o Brasil, é uma conquista para o povo brasileiro, foi um
grande esforço do nosso Governo Federal para que o Bra-
sil seja sede da Copa do Mundo de 2014.

Obrigado, Sr. Presidente, pela sua paciência.

O SR. PRESIDENTE (Augustinho Zucchi)
Pela ordem, o Deputado Antonio Belinati.

O SR. ANTONIO BELINATI (PP) (Pela Ordem)
Pelo que estamos sentindo, infelizmente o Na

está chegando e os servidores da Assembléia Legisla
vão a pão e água, sem aumento salarial até o final do a
pelo que estamos sentindo. É uma pena, porque os se
dores e servidoras da Assembléia estão há muito tem
merecendo esse aumento salarial, mas parece que alg
jogou um caminhão de água gelada em cima de
aumento justo que os servidores têm direito.

Presidente Augustinho Zucchi, para festejar jun
com todos os brasileiros essa Copa do Mundo que ser
Brasil, em 2014. Parabéns a todos que se empenha
para que essa Copa fosse realizada no Brasil. A impre
noticiou, além do Presidente Lula e os Ministros estava
presentes, 15 Governadores, no anúncio oficial qu
Copa do Mundo de 2014 será no Brasil. Mas, lamentav
mente, está havendo um desinteresse total que Curi
seja uma das sedes da Copa do Mundo. É bom, lem
que há 57 anos, Curitiba, em 1950, foi sede de uma
chaves da Copa do Mundo e, de repente, estou vendo
essa rivalidade Coritiba/Atlético, envolve até interess
políticos por trás, resolveram também ficar desmotiv
dos, desinteressados. Não estou vendo mais nen
empenho de ninguém.

Esta Casa aprovou a ida de uma comissão oficial
o Rio de Janeiro para dialogar com o Ricardo Teixeira p
trazer uma chave da Copa do Mundo para cá. Resolve
esfriar também a ida dessa comissão parlamentar ao
de Janeiro. Do jeito que está, Sr. Presidente, precisa
dar uma chacoalhada, uma sacudida e motivar o Par
porque do jeito que está, com tanta gente fazendo fo
para levar uma chave da Copa do Mundo para o norde
para várias regiões do país, se continuarmos desmotiva
desinteressados, com certeza o Paraná não terá esse
légio de sediar uma das chaves da Copa do Mundo.

Então o nosso apelo ao Governador, aos Secre
rios e à Federação Paranaense de Futebol, e até tamb
direção desta Casa. Vamos tomar um chá de ânim
entusiasmo, porque do jeito que está aqui, parece
nós jogamos a toalha e perdemos o interesse de ter
chave da Copa do Mundo aqui.

O SR. PRESIDENTE (Augustinho Zucchi)
PSDB, PMDB, Deputado Waldyr Pugliesi.

Liderança do PMDB: Deputado Wal-
dyr Pugliesi

O SR. WALDYR PUGLIESI
Sr. Presidente, Srs. Deputados, estou dando u

olhada aqui em busca do patrulheiro Ney Leprevost e n
estou vendo o mesmo.
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Gostaria de falar alguma coisa a respeito destas
questões que estão sendo levantadas quase sempre aqui
na Assembléia, pelos patrulheiros da extrema Direita.

Deputado Romanelli, parece-me que o Deputado
Ney Leprevost já está vendo a chegada das milícias cha-
vistas, ali no Tatuquara. Nunca vi tanto receio daqueles
que querem perder os privilégios que mantêm pelo
menos há 500 anos, aqui na América. É assim em todo o
mundo. Invadem a África, quando os negros se levantam
contra os brancos invasores, os brancos são os mocinhos
e os negros são os bandidos, porque estão defendendo a
África que é deles.

Lembro-me das lutas de libertação no sudeste asiá-
tico, mais recentemente, companheiros, éramos obriga-
dos, como somos obrigados a ouvir praticamente todos os
dias em canais de televisão, em revistas como essa que
foi citada pelo Deputado Ney Leprevost, há pouco tempo
o perigo no mundo eram as armas de extermínio que esta-
vam na posse do Governo iraquiano. outro dia o Vice-
Presidente dos Estados Unidos falou mais ou menos
assim: “Vamos parar de conversa fiada, estamos no Ira-
que por causa do petróleo.”

Essa que é a grande realidade: o Vice-Presidente
dos Estados Unidos usando do realismo político. Mas
aqui na Casa eu vejo um medo incomensurável de curiti-
banos, por exemplo, que estão, como já falei, com medo
de que esteja aqui daqui uns dias, com o seu uniforme de
guerrilheiro, o Presidente Hugo Chávez, que teimam em
chamá-lo de antidemocrático. Ele não é um democrata,
ele participou de todas as eleições que aconteceram na
Venezuela e ganhou todas elas.

Todo mundo sabe que a Venezuela tem bastante
petróleo. Todo mundo sabe que os Estados Unidos não
abrem mão de historicamente continuarem explorando as
riquezas de todo mundo. Quando se ergue o Evo Morales,
na Bolívia, se desencadeia uma campanha mundial contra
o índio da Bolívia que organizou seu povo pelo menos
uma parcela desse povo, para tentar colocar a dignidade
na mão dos bolovianos. Quando Chavéz se revolta,
quando ele faz tudo o que está fazendo para fazer frente à
dominação norte-americana, estamos vendo aqui a defesa
daqueles que sempre invadiram a casa dos outros.

Nunca vi aqui de maneira muito clara, explícita, a
condenação do regime do Pinochet, do regime do Stroes-
ner, do regime do Vibela, da ditadura militar argentina que
matou milhares e milhares de pessoas. Agora, quando o
Paraná, em defesa dos paranaenses, procura manter rela-
ções internacionais com países onde se busca também a
liberdade de maneira enfática, estamos vendo aqui os
Deputados falando que estamos correndo risco, e isso eles
querem ir num crescendo eles não perceberam que o
mundo é outro. O mundo não se submete mais à explora-
ção das elites brancas que ainda estão pelo mundo afora.
É só organizarmos o povo, mobilizarmos as populações e
o fim desses regimes direitistas estará bem próximo.

Agora mesmo, a Direita da Turquia está invadindo
o Curdistão, todos os dias ele matam os patriotas que

estão lá no Curdistão, nesse caso território do Iraque.
quê? Porque os Estados Unidos tem bases na Turq
eles não querem o avanço pessoal em cima de países
estão como membros da OTAM, então agridem em to
mundo os patriotas que estão se organizando como fa
Chavéz na Venezuela e outros, o Correia, no Equador

Mas, daqui a pouco, não sei em quantos anos, m
nós veremos em toda a América Central, em toda a Am
rica Latina, a bandeira da liberdade tremulando. É ess
caminhada dos povos. Quando alguém quer usar o
petróleo para tê-lo como instrumento de libertação do s
povo, eles são inimigos da liberdade e se colocam
maneira muito clara a favor dos Estados Unidos, q
comandam no mundo todo esse processo que não term
nunca, de exploração das riquezas, como costumam fa

O que eu acho interessante é que no mundo to
em qualquer lugar, esta ideologia direitista dos Estad
Unidos e dos seus aliados, encontra de maneira
espontânea aqueles que não querem abrir mão dos
privilégios.

Muitas vezes falam: “Mas, que privilégios?” Não
é o privilégio de classe, é o privilégio da elite, que conti-
nua mandando inclusive aqui no país!

Ora! Estou aqui falando como Líder da Bancad
do PMDB, estou na presidência do Diretório Estadu
do PMDB. Sou fundador do MDB e do PMDB. E
quando vejo alguém citar o ex-Presidente José Sar
como alguém do meu partido, olha, você não sabe
enrubesce ou se fica como nojo! Porque não tem nad
ver com aquilo que nós somos. Nós, do MDB e d
PMDB! Eles, sim, é que estão ocupando espaço
nosso partido de maneira indevida!

O Sr. Luiz Claudio Romanelli (PMDB) (Aparte)
Na verdade, Deputado, fiquei perplexo com um

questão que tenho que conversar com o Líder Ross
mas quero dizer que V. Exa., muito apropriadamente so
à tribuna e rebate com fundamento um discurso profer
por um jovem, que conheço aliás desde muito jove
ainda, mas que professa a ideologia do neoliberalismo

Certamente, ele talvez desconheça que foi Ray
que em 1949 formulou a ideologia neoliberal, que pre
justamente o quê? Prega um modelo de sociedade
exclusão social, a partir, inclusive, do processo econ
mico, da liberdade de iniciativa, a partir da concentraç
econômica nas mãos de alguns grupos empresar
especialmente de grandes capitalistas internacionais.

Confesso que fico muito assustado quando ve
um jovem como Ney Leprevost subir à tribuna e faz
um discurso igual a este. Fico preocupado, porque m
tas vezes, recentemente vimos na Prefeitura de Curit
o capital estrangeiro conseguiu ganhar as contas dos
vidores, o Banco Santander. Em detrimento, inclusiv
dos bancos nacionais. Mas, o que me assusta mesm
quando o mundo, novamente, começa a discutir
novo modelo de sociedade, um modelo de cooperaç
de participação, aonde a globalização é um instrumen
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para poder promover a integração, a inclusão, verifica-
mos idéias que, na verdade, estão no passado, petrifica-
das, de um modelo de sociedade que felizmente não
existe mais. E mesmo nos Estados Unidos, V. Exa. sabe,
a era Bush está no fim, está terminando. A Direita vai
perder as eleições nos Estados Unidos, a Esquerda
começa a governar o mundo e com 8 bilhões e meio de
habitantes nós só vamos conseguir, de fato, ter um
modelo de sociedade daqui a 20 anos, diferente, se nós
tivermos outros fundamentos de sociedade.

Por isso, é muito bem-vinda a parceria com a TV
venezuelana. São importantes as idéias do Líder sul-
americano Hugo Chavéz e a democracia pressupõe
mesmo a felicidade das pessoas. Penso que o povo vene-
zuelano é um povo feliz, um povo livre e que expressa
manifestações culturais, esse estado de espírito. E nós
aqui, brasileiros, claro que respeitando as diferenças
culturais, temos que ter com a Venezuela esse grande
aprofundamento, porque são países irmãos desta Amé-
rica do Sul e não América Latina, porque já superei faz
tempo, não somos só latinos, mas temos que reconhecer
a população indígena e a população afro-descendente,
ou seja, é a América do Sul, que é um grande continente
e que está certamente unido, claro, rompendo as barrei-
ras que a ideologia neoliberal nos impôs através dos
meios de comunicação.

Por isso, Deputado Pugliesi, parabéns pelo pronun-
ciamento que faz dessa tribuna!

O SR. WALDYR PUGLIESI (PMDB)
Obrigado pelo aparte, Deputado Romanelli!
Essa é a luta que estamos vendo há décadas sendo

travada entre aqueles que exploram e aqueles que são
explorados. A realidade é essa: não existe perigo nenhum
venezuelano, nem cubano, nem do Equador, nem do Sad-
dam Hussein, que invadiram o Iraque, mataram 500 mil
iraquianos e roubam 2 milhões de barris de petróleo por
dia e ainda encontram defensores nessa ação criminosa
que fazem mundo afora.

O SR. NEY LEPREVOST (PP)
Pela ordem, Sr. Presidente.
(Assentimento)
Sr. Presidente, quero apenas fazer um convite res-

peito a esse eminente Deputado por quem tenho muita
estima, Deputado Waldyr Pugliesi, que se ele quiser
conhecer o bairro Tatuquara, terei um imenso prazer em
acompanhá-lo e ele será muito bem recebido lá, porque
fui um dos Deputados mais votados naquela localidade.

Quero também esclarecer que não estou defen-
dendo aqui a Direita, porque me lembro das palavras do
Dr. Ulisses Guimarães, um homem democrático e que
construiu a história do PMDB, que dizia: “Nem para a
Esquerda, nem para Direita, mas é para frente que se
anda”. Mas, com liberdade, Sr. Presidente, e não com
ditadura e violência.

Obrigado!

O SR. PRESIDENTE (Augustinho Zucchi)
Não há mais oradores inscritos no Horários d

Lideranças.

Ordem do Dia:
Está encerrada a Hora do Expediente.

Leitura do Expediente
Sobre a mesa, Indicação nº 339/07, de autoria

Deputado Stephanes Júnior, constante do expediente,
pondo ao Sr. Secretário de Estado dos Transportes
asfaltamento de Ribeirão do Pinhal até a PR 153, próxi
à Ibaiti.À Diretoria Legislativa para os devidos fins.

Proposta de Estado Constitucional, de autoria
Deputada Luciana Rafagnin, devidamente apoiada, co
tante do expediente.Recebida. Protocole-se. Publique-
se no Diário da Assembléia e em avulso para conheci
mento dos Srs. Deputados. À Diretoria Legislativa
para providências.

Discussão/Votação
Passaremos à apreciação da matéria constant

Ordem do Dia, conforme avulso distribuído aos S
Deputados:

Redação Final

ITEM 01
REDAÇÃO FINAL - do Projeto de Lei nº 524/07, de auto
ria do Poder Executivo Mensagem nº 028/07, que autor
o Poder Executivo por meio do Departamento Estadual
Trânsito - DETRAN, doar ao município de Pitanga, ár
de terreno localizado no mesmo município.Aprovado.
(Publ. no DA nº 081/07, de 16/07/07, em Mensagens).

ITEM 02
REDAÇÃO FINAL - do Projeto de Lei nº 673/07, de
autoria do Deputado Artagão Júnior, que declara de ut
dade pública o Clube Paranaense de Criadores de Cu
com sede e foro nesta capital.Aprovado.

REDAÇÃO FINAL DO
PROJETO DE LEI Nº 637/07
A Assembléia Legislativa do

Estado do Paraná

D E C R E T A :

Art. 1º Fica declarado de utilidade pública o Club
Paranaense de Criador de Curió - CPCC, com sede e
nesta capital.

Art. 2º Esta lei entrará em vigor na data de su
publicação.

Sala das Comissões, em 24.10.07.
(aa) STEPHANES JÚNIOR - Presidente

PROFESSOR LUIZÃO - Relator
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ITEM 03
REDAÇÃO FINAL - do Projeto de Lei nº 685/07, de
autoria do Deputado Stephanes Júnior, que declara de uti-
lidade pública a Associação dos Servidores Públicos
Municipais de Engenheiro Beltrão, com sede e foro no
município de Engenheiro Beltrão.Aprovado.

REDAÇÃO FINAL DO
PROJETO DE LEI Nº 685/07
A Assembléia Legislativa do

Estado do Paraná

D E C R E T A :

Art. 1º Fica declarada de utilidade pública a Asso-
ciação dos Servidores Públicos Municipais de Enge-
nheiro Beltrão, com sede e foro no município de
Engenheiro Beltrão.

Art. 2º Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação.

Sala das Comissões, em 24.10.07.
(aa) BETI PAVI - Presidente

ANTONIO ANIBELLI - Relator

ITEM 04
REDAÇÃO FINAL - do Projeto de Lei nº 690/07, de
autoria da Deputada Rosane Ferreira, que declara de utili-
dade pública a Organização Somos Saúde - DST/AIDS e
Redução de Danos com sede e foro no município de
Araucária. Aprovado. (Publ. no DA nº 113/07, de
18/09/07, em Projetos de Lei).

ITEM 05
REDAÇÃO FINAL - do Projeto de Lei nº 693/07, de
autoria do Deputado Ademar Traiano, que veta a instau-
ração de procedimento administrativo baseado em decla-
rações, denúncias ou quaisquer outros expedientes
anônimos, no âmbito dos 3 Poderes.Aprovado.

REDAÇÃO FINAL DO
PROJETO DE LEI Nº 693/07
A Assembléia Legislativa do

Estado do Paraná

D E C R E T A :

Art. 1º Fica vedada no âmbito dos Poderes Execu-
tivo, Legislativo e Judiciário a instauração de procedi-
mento administrativo baseado em declarações, denúncias
ou quaisquer outros expedientes anônimos, excetuando-
se os procedimentos administrativos no âmbito do poder
de polícia.

Parágrafo Único. O procedimento administrativo
de que trata este artigo somente será recebido e proces-
sado desde que contenha a qualificação completa do
requerente ou denunciante, a sua assinatura acompanhada
de fotocópia de documento válido de identificação.

Art. 2º Os documentos ou requerimentos despro
dos dos requisitos contidos na presente lei serão regis
dos em livro próprio e, se não ratificados pe
denunciante ou requerente em 15 (quinze) dias, se
devidamente remetidos ao arquivo.

Parágrafo Único. Os documentos ou requerimen
arquivados com fundamento nocaputdeste artigo ficarão
gravados com cláusula de sigilo absoluto, sob respon
bilidade da autoridade competente.

Art. 3º Os procedimentos administrativos que es
jam em curso e que não contenham os requisitos ora e
belecidos, deverão ser arquivados, de acordo com
parágrafo único do artigo 2º, desta lei.

Art. 4º Fica proibido o fornecimento de informa
ções, o atendimento de requisições ou quaisquer escl
cimentos acerca dos procedimentos viciados p
anonimato, sob as penas da lei.

Art. 5º Esta lei entrará em vigor na data de su
publicação.

Sala das Comissões, em 25.10.07.
(aa) STEPHANES JÚNIOR - Presidente

ANTONIO ANIBELLI - Relator

O SR. DOUGLAS FABRÍCIO (PPS)
Sr. Presidente, só registrar o meu voto contrário

esse Item nº 05 de pauta.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)
Devidamente registrado o voto contrário do Dep

tado Douglas Fabrício.

O SR. PROFESSOR LUIZÃO (PT) (Pela Ordem)
Quero que seja registrado os votos da Bancada

PT que estão presentes: Deputada Luciana Rafag
Deputados: Péricles de Mello, Professor Luizão e Pe
Ivo.

O SR. JOCELITO CANTO (PTB) (Pela Ordem)
Quero registrar o meu voto contrário a esse pr

jeto. Muito obrigado!

O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)
Devidamente registrado.

ITEM 06
REDAÇÃO FINAL - do Projeto de Lei nº 709/07, de
autoria da Deputada Cida Borghetti, que declara de ut
dade pública o Instituto Brasileiro para a Saúde Preve
tiva - IBSP, com sede e foro no município de Maring
Aprovado. (Publ. no DA nº 123/07, de 02/10/07, em
Projetos de Lei).
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ITEM 07
REDAÇÃO FINAL - do Projeto de Lei nº 710/07, de auto-
ria do Deputado Luiz Nishimori, que declara de utilidade
pública a ABRAC - Associação Brasileira de Canção
Japonesa, com sede e foro em Curitiba.Aprovado. (Publ.
no DA nº 123/07, de 02/10/07, em Projetos de Lei).

ITEM 08
REDAÇÃO FINAL - do Projeto de Lei nº 712/07, de
autoria dos Deputados Luiz Claudio Romanelli e Alexan-
dre Curi, que declara de utilidade pública estadual a Soci-
edade Hospitalar Angelina Caron, com sede e foro no
município de Campina Grande do Sul.Aprovado. (Publ.
no DA nº 124/07, de 03/10/07, em Projetos de Lei).

2ª Discussão

ITEM 09
2ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 718/07, de autoria
do Deputado Luiz Claudio Romanelli, que declara de uti-
lidade pública estadual o Comando Anderson de Defesa
do Cidadão - COMANDER, com sede e foro na cidade
de Apucarana. PARECER FAVORÁVEL DA CCJ.
Aprovado, artigo por artigo.

1ª Discussão

ITEM 10
1ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 516/07, de autoria
do Deputado Jocelito Canto, fica denominado de Dom
Bosco o Centro de Sócioeducação de Ponta Grossa -
CENSE II, Núcleo Pitangui. PARECERES FAVORÁ-
VEIS DA CCJ e CECECT.Aprovado. (Publ. no DA nº
081/07, de 16/07/07, em Projetos de Lei).

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
PROJETO DE LEI Nº 516/07

P A R E C E R :
Preâmbulo
O projeto apresentado pelo Deputado Jocelito

Canto objetiva dar nome ao Centro de Sócioeducação de
Ponta Grossa - Núcleo Pitangui. O nome proposto é Dom
Bosco tendo em vista que o mesmo ainda não tem nome
oficializado. Baixado em diligência à Secretaria da Admi-
nistração e da Previdência Coordenadoria do Patrimônio
do Estado, em resposta ao Ofício nº 108/07 informa que
àquele centro educacional não foi imputado nenhuma
denominação até a presente data,literis: “Não existe, de
parte desta CPE, qualquer obstáculo à proposição”.

Fundamentação
O projeto em questão encontra sua legitimidade no

âmbito constitucional, segundo dicção do artigo 65 da
Constituição Estadual,literis:

Art. 65. A iniciativa das leis complementares e
ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da
Assembléia Legislativa, ao Governador do Estado, ao
Presidente do Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral

de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previs
nesta Constituição.

Não se tratando de matéria privativa do Poder Ex
cutivo a competência legislativa pode ser da Assembl
Legislativa segundo se deflui do próprio texto de l
citada, sendo de iniciativa válida.

Tendo em conta o que dispõe o artigo 238
mesma constituição e o 1º da Lei nº 8761/88 que ved
as alterações de nomes dos prédios públicos estadu
municipais que contenham nomes de pessoas, fatos h
ricos ou geográficos, salvo para correção ou adequa
aos termos da lei, subssume-se que o presente projeto
colide com nenhum dispositivo dessas leis posto qu
seu objetivo pertence tão somente dar nome ao Ce
Sócio Educacional de Ponta Grossa, não se enquadra
nos termos daqueles mandamentos, ou sejam que co
nham nomes de pessoas, fatos históricos ou geográfic
si imputados.

Conclusão
Assim concluímos que o presente projeto de le

constitucional e legal encontrando-se em conformida
com a Lei Complementar nº 095/98 que dispõe sobr
técnica legislativa.

Diante disso, somos de parecer pela aprovação
presente projeto de lei.

Sala das Comissões, em 25.09.07.
(aa) DURVAL AMARAL - Presidente

ARTAGÃO JÚNIOR - Relator

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO
PROJETO DE LEI Nº 516/07

P A R E C E R :

O Projeto de Lei nº 516/07, de autoria do Exm
Deputado Jocelito Canto, visa nominar como Dom Bos
o Centro de Sócioeducação de Ponta Grossa - CENSE
Núcleo Pitangui. Trata-se de denominação de estabel
mento da rede estadual de ensino que já teve pare
favorável da Comissão de Constituição e Justiça, s
óbice das áreas governamentais às quais tem vínculos
razão da matéria.

Neste sentido, nosso parecer é favorável ao proje
Sala das Comissões, em 25.09.07.

(aa) PÉRICLES DE MELLO - Presidente
EDGAR BUENO - Relator

ITEM 11
1ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 604/07, de auto
do Poder Executivo - Mensagem nº 032/07, que objet
o ingresso do estado do Paraná, no Consórcio Intermu
cipal para Gestão dos Resíduos Sólidos Urbano - SED
COMEC, conforme especifica. PARECERES FAVORÁ
VEIS DA CCJ, CF, CAM e CEMA. COM SUBSTITU-
TIVO GERAL DA CEMA. Aprovado. (Publ. no DA nº
095/07, de 20/08/07, em Mensagens).
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
PROJETO DE LEI Nº 604/07

P A R E C E R :

Preâmbulo
O presente projeto trata sobre o ingresso do estado

do Paraná, no Consórcio Intermunicipal para Gestão dos
Resíduos Sólidos Urbanos.

Legitimidade e Constitucionalidade
No que tange a iniciativa de lei, pela falta de dispo-

sição expressa ou específica para tanto, devem ser lem-
brada a acepção de iniciativa geral dos projetos de lei, até
mesmo por não se tratar, como se percebe pelo texto da
Constituição Federal e do estado do Paraná, competência
privativa. Em sendo assim, cumpre salientar o artigo 65
da Constituição do Paraná, que ora se transcreve:

Art. 65. A iniciativa das leis complementares e
ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da
Assembléia Legislativa, ao Governador do Estado, ao
Presidente do Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral
de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos
nesta Constituição.

Portanto, a situação que tange a iniciativa está
aprovada.

Do Consórcio Público e da Legislação Federal
Como já notado, o objeto do contrato diz respeito a

Consórcio Público. Em se falando deste tema, calha
relembrar a Lei Federal de n˚ 11107/05, que dispõe sobre
normas gerais a serem aplicadas aos consórcios públicos.

Nesta, há que se avaliar os artigos que disponham
acerca da possibilidade de participação dos entes públi-
cos em tais contratos. E para tanto, necessário destacar
que o protocolo de intenções é elemento fundamental
para a consecução de Consórcios Públicos. Ratificando
esta acepção, veja-se os artigos 3 e 4 da lei federal citada:

Art. 3˚ O consórcio público será constituído por
contrato cuja celebração dependerá da prévia subscri-
ção de protocolo de intenções.

Art. 4˚ São cláusulas necessárias do protocolo de
intenções as que estabeleçam:

I - a denominação, a finalidade, o prazo de dura-
ção e a sede do consórcio;

II - a identificação dos entes da Federação consor-
ciados;

III - a indicação da área de atuação do consórcio;
IV - a previsão de que o consórcio público é asso-

ciação pública ou pessoa jurídica de direito privado sem
fins econômicos;

V - os critérios para, em assuntos de interesse
comum, autorizar o consórcio público a representar os
entes da Federação consorciados perante outras esferas
de governo;

VI - as normas de convocação e funcionamento da
assembléia geral, inclusive para a elaboração, aprova-
ção e modificação dos estatutos do consórcio público;

VII - a previsão de que a assembléia geral é a in
tância máxima do consórcio público e o número de vot
para as suas deliberações;

VIII - a forma de eleição e a duração do mandat
do representante legal do consórcio público que, obrig
toriamente, deverá ser Chefe do Poder Executivo de e
da Federação consorciado;

IX - o número, as formas de provimento e a rem
neração dos empregados públicos, bem como os caso
contratação por tempo determinado para atender
necessidade temporária de excepcional interesse públ

X - as condições para que o consórcio públic
celebre contrato de gestão ou termo de parceria;

XI - a autorização para a gestão associada de se
viços públicos, explicitando:

a) as competências cujo exercício se transferiu
consórcio público;

b) os serviços públicos objeto da gestão associa
e a área em que serão prestados;

c) a autorização para licitar ou outorgar conces
são, permissão ou autorização da prestação dos serviç

d) as condições a que deve obedecer o contrato
programa, no caso de a gestão associada envolver ta
bém a prestação de serviços por órgão ou entidade de
dos entes da Federação consorciados;

e) os critérios técnicos para cálculo do valor da
tarifas e de outros preços públicos, bem como para s
reajuste ou revisão; e

XII - o direto de qualquer dos contratantes, quand
adimplente com suas obrigações, de exigir o pleno cu
primento das cláusulas do contrato de consórcio públic

Pelo exposto, há que se denotar que inexiste ób
à aprovação do presente projeto, pois é ente público
irá adentrar ao CONRESOL, fato este indispensáve
esta modalidade administrativa.

Técnica Legislativa
Pelo aspecto da formatação e pela técnica emp

gada, com espeque na Lei Complementar n˚ 95/98, n
há que possa impedir a aprovação do presente projeto

Conclusão
Pelo exposto, o parecer é pela aprovação do p

sente projeto, posto que respeitados os aspectos leg
constitucionais.

Sala das Comissões, em 19.09.07.
(aa) DURVAL AMARAL - Presidente

RENI PEREIRA - Relator

COMISSÃO DE FINANÇAS
PROJETO DE LEI N˚ 604/07

P A R E C E R :

O projeto que ora se analisa dispõe sobre a poss
lidade de ingresso do Paraná no Consórcio Intermun
pal para Gestão de Resíduos Sólidos.

Calha dizer que o projeto já foi aprovado n
Comissão de Constituição e Justiça, comprovando as
sua conformação aos ditames legais e constitucionais
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Esta Comissão de Finanças tem por escopo anali-
sar a proposituras em seu viés financeiro, qual seja, anali-
sando o real impacto às finanças de nosso estado a ser
trazido pela transformação do projeto em lei cogente.

A propositura presente, vista pelo aspecto finan-
ceiro, não trará qualquer impacto aos cofres do estado
do Paraná, posto que não haverá dispêndio no que
tange ao capital estatal. Esta conclusão dá-se pela aná-
lise da Lei Complementar n˚ 101/00, qual seja, lei de
Responsabilidade Fiscal. O cotejo entre a lei e o pro-
jeto mostra-se condizente com o esperado e traçado,
para que haja respeito pleno a todas as disposições
legais.

Assim, por todo o exposto, percebe-se que não
existe impacto econômico-financeiro que possa des-
respeitar a Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/
00), bem como demais disposições que resguardam
as finanças do estado do Paraná. Em face destas
acepções, somos pela aprovação do presente projeto
de lei.

Sala das Comissões, em 03.10.07.
(aa) EDSON STRAPASSON - Presidente

RENI PEREIRA - Relator

COMISSÃO DE ASSUNTOS METROPOLITANOS
PROJETO DE LEI N˚ 604/07

P A R E C E R :

O presente projeto de lei, de autoria do Poder Exe-
cutivo, Mensagem n˚ 032/07, objetiva o ingresso do
estado do Paraná no Consórcio Intermunicipal para Ges-
tão dos Resíduos Sólidos Urbanos.

A matéria já foi analisada favoravelmente pela
Comissão de Constituição e Justiça, quanto ao aspecto
regimental, legal e constitucional. A Comissão de finan-
ças analisou o projeto de lei, sob o aspecto financeiro,
verificando que o mesmo não irá trazer qualquer impacto
aos cofres do estado do Paraná, posto que não haverá dis-
pêndio do capital estatal.

A Comissão de Ecologia e Meio Ambiente apre-
sentou, também, parecer favorável, por entender que a
gestão de resíduos sólidos é sem dúvida um dos maiores
desafios para os municípios em todo o mundo.

Finalmente, a nossa Comissão de Assuntos
Metropolitanos opina pela aprovação do Projeto de Lei
n˚ 604/07, sabedores que o destino dos resíduos sóli-
dos urbanos da região metropolitana de Curitiba exige
dos municípios e do próprio estado, providências com-
partilhadas e urgentes visando a proteção ao meio
ambiente equilibrado em cumprimento da legislação
federal vigente e das normas da ABNT, como bem jus-
tifica a mensagem governamental.

Sala das Comissões, em 22.10.07.
(aa) OSMAR BERTOLDI - Presidente

BETI PAVIN - Relatora

COMISSÃO DE ECOLOGIA E MEIO AMBIENTE
PROJETO DE LEI N˚ 604/07

P A R E C E R :

O Projeto de Lei n˚ 604/07, de autoria do Pod
Executivo, trata de autorizar o estado do Paraná a ing
sar no Consórcio Intermunicipal para Gestão de Resíd
Sólidos Urbanos da região metropolitana de Curitiba.

O presente projeto tramita em regime de urgên
conforme requerimento aprovado no dia 27 de agosto
presente. Após a análise da Comissão de Constituiçã
Justiça que entendeu ser o projeto condizente com
legislação feredal em vigor e apreciado quanto a s
constitucionalidade, seguiu para a Comissão de Finan
que também emitiu parecer favorável.

Agora o projeto chega à Comissão de Ecologia
Meio Ambiente para que o projeto seja apreciado qua
às questões ambientais. Nesse viés, e assim, na es
das competências dessa comissão permanente ca
seguinte análise.

Conforme prevê a Constituição Federal em s
artigo 24, compete concorrentemente à união, aos esta
e aos municípios legislar sobre questões ambientais, e
artigo 225 da mesma Carta Magna determina que é o
gação do Poder Público em todas as esferas zelar
Meio Ambiente.

Diante da determinação Constitucional, e diante
interesse no estado do Paraná em sempre ser pioneiro
políticas públicas sustentáveis, nada mais justo qu
Assembléia Legislativa autorizar o Governo Estadua
ratificar e assim a ingressar nos Consórcios Intermun
pais de Gestão de Resíduos Sólidos.

A gestão de resíduos sólidos é sem dúvida um d
maiores desafios para os municípios em todo o mun
Determinar o fim dos malfadados lixões, a construção
aterros sanitários e o aproveitamento energético da b
massa desses aterros, bem como a separação do lixo
clável, a possível compostagem dos resíduos orgâni
entre outros objetivos são tarefas mais que emergenc

Para se ter uma idéia só em Curitiba no ano
2005 era gerada 1,8 mil toneladas de resíduos sólidos
dia com destino ao Aterro de Caximba. Esse número v
subindo anualmente. Pensar em uma solução para a d
nação desses resíduos, gerenciar o aterro que rece
esses montante, e zelar para que o projeto respeite o M
Ambiente e ainda planejar o futuro é com certeza um
responsabilidade que o estado deve compartilhar com
municípios.

Por todas essas razões é que devemos estender
autorização para que o Governo do Estado participe
outros consórcios intermunicipais em nosso estado c
forme substitutivo geral ora apresentado.

Nesse entendimento somos favoráveis ao proj
em tela permitindo a ratificação pelo estado do Paraná
Consórcio Intermunicipal para Gestão de Resíduos S
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dos da região metropolitana de Curitiba, desde que cum-
pridas às exigências previstas na Lei Federal n˚ 11701/05,
como expõe o próprio projeto de lei, e na forma do substi-
tutivo geral apresentado por essa comissão por entender
que o estado deve participar de outros consórcios.

Diante do exposto, somos pela regular tramitação
do projeto.

Salvo melhor juízo, esse é o parecer.
Sala das Comissões, em 16.10.07.

(aa) ROSANE FERREIRA - Presidente
LUIZ EDUARDO CHEIDA - Relator

COMISSÃO DE ECOLOGIA E MEIO AMBIENTE
SUBSTITUTIVO GERAL AO
PROJETO DE LEI N˚ 604/07

Art. 1˚ Fica o estado do Paraná autorizado a parti-
cipar dos seguintes Consórcios Intermunicipais de Ges-
tão de Resíduos Sólidos:

a) Consórcio Intermunicipal para Gestão de Resí-
duos Sólidos Urbanos, da região metropolitana de
Curitiba - CONRESOL, composta pelos municípios de
Almirante Tamandaré, Araucária, Bocaiúva do Sul, Cam-
pina Grande do Sul, Campo Largo, Campo Magro,
Colombo, Contenda, Curitiba, Fazenda Rio Grande,
Mandirituba, Pinhais, Quatro Barras, Quitandinha e São
José dos Pinhais;

b) Consórcio Intermunicipal para Gestão dos Resí-
duos Sólidos Urbanos da região de Londrina, composto
pelos municípios de Londrina, Tamarana, Cambé, Rolân-
dia, Ibiporã, Jataizinho e Assaí;

c) Consórcio Intermunicipal para Gestão dos Resí-
duos Sólidos Urbanos da região de Foz do Iguaçu, com-
posto pelos municípios de Foz do Iguaçu, Santa
Terezinha de Itaipu, São Miguel do Iguaçu, Medianeira,
Itaipulândia, Missal, Matelândia, Ramilândia e Serranó-
polis do Iguaçu;

d) Consórcio Intermunicipal para Gestão dos Resí-
duos Sólidos Urbanos da região de Apucarana, composto
pelos municípios de Apucarana, Astorga, Bom Sucesso,
Califórnia, Cambira, Jandaia do Sul, Madaguari, Mari-
lândia, Marumbi, Nova Itacolomi, Rio Bom, Rolândia e
Sabaudia;

e) Consórcio Intermunicipal para Gestão dos Resí-
duos Sólidos Urbanos da região de Maringá, composto
pelos municípios de Atalaia, Presidente Castelo Branco,
Mandaguaçu, Floraí, São Jorge do Ivaí, Ourizona, Pai-
çandu, Maringá, Doutor Camargo, Ivatuba, Floresta,
Itambé, Marialva, Sarandi.

f) Consórcio Intermunicipal para Gestão dos Resí-
duos Sólidos Urbanos da região de Umuarama, composto
pelos municípios de Umuarama, Maria Helena, Xambrê,
Cruzeiro do Oeste, Tapejara, Tuneiras do Oeste, Perobal,
Alto Piquiri, Cafezal do Sul, Nova Olímpia;

g) Consórcio Intermunicipal para Gestão dos Resí-
duos Sólidos Urbanos da região de Cascavel, composto

pelos municípios de Cascavel, Lindoeste, Cafelând
Anahy, Santa Tereza do Oeste, Iguatu, Corbélia, Bra
ney, Céu Azul;

h) Consórcio Intermunicipal para Gestão dos Re
duos Sólidos Urbanos da região de Guarapuava, co
posto pelos municípios de Guarapuava e Inácio Martin

i) Consórcio Intermunicipal para Gestão dos Res
duos Sólidos Urbanos da região de Campo Mourão, co
posto pelos municípios de Araruna, Campo Mourã
Corumbataí do Sul, Engenheiro Beltrão, Farol, Luizian
Mamborê e Peabiru;

j) Consórcio Intermunicipal para Gestão dos Res
duos Sólidos Urbanos da região de Ponta Grossa, c
posto pelos municípios de Ponta Grossa, Carambe
Palmeira;

Parágrafo Único: A adesão do estado do Para
deverá obedecer os termos da Lei Federal n˚ 11107/0
Decreto Federal n˚ 6017/07.

Art. 2˚ A participação do estação do Paraná n
consórcios especificados no artigo anterior ficam condic
nadas às alterações dos termos dos protocolos de inten
já firmados entre os municípios que os integram, para
devidas adaptações, visando a inclusão do estado nas
dades Públicas, para as deliberações necessárias às
administrações, organizações e funcionamentos, no c
primento das finalidades de suas respectivas criações.

Parágrafo Único: ficam ratificados por esta lei, n
que couber, os termos dos protocolos de intenções já
mados para a constituição do Consórcio Intermunicip
para Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos da reg
metropolitana de Curitiba, do Consórcio Intermunicip
para Gestão dos Resíduos Sólidos Urbanos da regiã
Foz de Iguaçu, do Consórcio Intermunicipal para Ges
dos Resíduos Sólidos Urbanos da região de Apucara
Consórcio Intermunicipal para Gestão dos Resídu
Sólidos Urbanos da região de Ponta Grossa, Consó
Intermunicipal para Gestão dos Resíduos Sólidos Ur
nos da região de Londrina, Consórcio Intermunicip
para Gestão dos Resíduos Sólidos Urbanos da regiã
Maringá, Consórcio Intermunicipal para Gestão d
Resíduos Sólidos Urbanos da região de Cascavel, C
sórcio Intermunicipal para Gestão dos Resíduos Sólid
Urbanos da região de Guarapuava, Consórcio Interm
nicipal para Gestão dos Resíduos Sólidos Urbanos
região de Campo Mourão e do Consórcio Intermunicip
para Gestão dos Resíduos Sólidos Urbanos da Regiã
Umuarama.

Art. 3˚ Esta lei entrará em vigor na data de su
publicação.

(aa) LUIZ EDUARDO CHEIDA - Presidente da
CEMA; ROSANE FERREIRA - Vice-Presidente
da CEMA; ELTON WELTER, OSMAR BER-
TOLDI, CLEITON KIELSE, LUIZ MALUCE-
LLI, RENI PEREIRA.
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)
Sobre a mesa, Requerimentos nºs 3173 a 3178, de

autoria do Deputado Plauto Miró, constantes do expedi-
ente. Retirados pelo autor.

O SR. JOCELITO CANTO (PTB) (Para Encaminhar)
Sr. Presidente, não sei se o Deputado Plauto sabe,

mas esses requerimentos que ele está protocolando hoje
foram autorizados ontem pelo Governo. Inclusive está no
site do Governo do Estado a autorização de todas essas
reformas nas escolas do estado lá em Ponta Grossa.

Muito obrigado!

O SR. LUIZ CLAUDIO ROMANELLI (PMDB) (Para
Encaminhar)

Reconheçamos, o Deputado Jocelito Canto tem
razão.

Ontem foi publicado no site as obras autorizadas
pelo Governador Roberto Requião. Foram encaminhadas
para que possam ser licitadas pela COP. E entre elas está
esse Colégio Estadual José Elias da Rocha, reparos e
melhorias no valor de R$ 181 mil e 520. E também a
Escola Estadual Santa Maria, reparos de R$ 143 mil e
705. Além do famoso Instituto de Educação César Pietro
Martinez, no valor de 3 milhões, 104 mil, 776 reais com 8
centavos. Então, ampliação, adaptação e reforma. Além
deles, outras obras importantes, como o Colégio Estadual
Professor Meneleu de Almeida Torres, com R$ 254 mil
806, ainda o Colégio Estadual Regente Feijó com R$ 388
mil, 192 e 45. Além de outras tantas obras, aqui.

Para Ponta Grossa, Deputado Jocelito: 1, 2, 3, 4, 5,
6, 7, 8. Mais 8 obras e tem mais relações de obras de
recuperação. É um abandono que, lamentavelmente,
durante um longo período, tivemos na educação. Hoje,
felizmente, as obras estão saindo em todo estado, em toda
região. Maringá, inclusive, com muitas obras e vou até
ver as obras, aqui, de Marechal Cândido Rondon. Bem,
me subtraíram uma lista e não posso terminar.

Quero dizer que é válido um Parlamentar fazer um
requerimento, mas temos que reconhecer, Sr. Presidente,
que as folhas sumiram mesmo, mas de qualquer forma,
quero dizer que não sou contrário aos requerimentos, mas
apenas para registrar que o Governo está fazendo um
grande investimento e eu dizia aqui, na semana passada,
quando da Audiência Pública sobre a questão dos investi-
mentos em educação, que os percentuais seriam atingidos,
até por conta do volume de obras que o Governo está colo-
cando em execução. São mais de 692 escolas que serão
ampliadas, reformadas, restauradas. É fato muito impor-
tante que está acontecendo na área da educação. Mais de
30% das escolas só nesse lote passarão por reforma.

Quero apenas registrar isso, Sr. Presidente.

O SR. PLAUTO MIRÓ (Partido Democratas)
Para encaminhar, Sr. Presidente.
(Assentimento)
Sr. Presidente, recebo das mãos do Deputa

Jocelito Canto uma relação de inúmeras reformas
reparos que vão acontecer em colégios estaduais
nosso estado. Cinco anos de aguardou para que
acontecesse, Sr. Presidente. Como eu sou um Depu
de Oposição, eles não informam. É a cúpula. É o bloco
de sustentação do Governo que tem acesso a essas i
mações. Só que uma boa parte desses requerimentos
eu encaminhei, eu já tinha, no ano passado, enca
nhado, lá no Governo anterior - 2004/2005. Nós estam
reforçando.

Se acontecer, fico feliz, Sr. Presidente. Enfim
estão vendo as escolas estaduais que estão acaban
nosso estado do Paraná.

Obrigado Sr. Presidente!

O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)
Continua em discussão, em votação. Os Depu

dos que aprovam o requerimento permaneçam co
estão.Aprovado.

Deputado Plauto Miró também requer envio d
expediente ao Secretário da Educação, solicitando rep
no Colégio Estadual General Osório.

O SR. PLAUTO MIRÓ (Partido Democratas)
Sr. Presidente, se já está, segundo informaçõ

licitado, então pode cancelar todos esses requerime
que não tem necessidade.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)
Devidamente retirado pelo autor do requeriment

Requerimento nº 3179, de autoria do Deputa
Geraldo Cartário, constante do expediente.Aprovado. À
Diretoria Legislativa.

Requerimentos nºs 3180 a 3182, de autoria
Deputado Antonio Anibelli, constantes do expedien
Aprovados. À Diretoria Legislativa.

Requerimentos nºs 3183 e 3184, de autoria
Deputado Jocelito Canto, constantes do expedien
Aprovados. À Diretoria Legislativa.

Requerimento nº 3185, de autoria do Deputa
Elio Rusch, constante do expediente.Aprovado. À Dire-
toria Legislativa.

Requerimento nº 3186, de autoria do Deputa
Fábio Camargo, constante do expediente.Aprovado. À
Diretoria Legislativa.

Requerimento nº 3191, de autoria dos Deputad
Ney Leprevost e Stephanes Júnior, constante do exp
ente.Aprovado. À Diretoria Legislativa.

Requerimento nº 3192, de autoria do Deputa
Stephanes Júnior, constante do expediente.Aprovado. À
Diretoria Legislativa.
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Requerimentos nºs 3187 a 3188, de autoria do
Deputado Ney Leprevost, constantes do expediente.
Aprovados. À Diretoria Legislativa.

Requerimentos nºs 3193 a 3195, de autoria dos
Deputados Valdir Rossoni, Elio Rusch, Ademar Traiano e
Durval Amaral, membros da Bancada da Oposição, cons-
tantes do expediente. Retirados pelo autor.

Requerimento nº 3196, de autoria dos Deputados
Valdir Rossoni, Elio Rusch, Ademar Traiano e Durval
Amaral, membros da Bancada da Oposição, constante do
expediente. Retirado pelo autor.

O SR. LUIZ CLAUDIO ROMANELLI (PMDB)
Para encaminhar, Sr. Presidente?
(Assentimento)
Dizer que o nobre Deputado Elio Rusch fez uma

reformulação do requerimento, de acordo com o que
havíamos conversado na Sessão de ontem. Concordamos
com a aprovação do requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)
Aprovado.

O SR. ARTAGÃO JÚNIOR (PMDB)
Pela ordem, Sr. Presidente?
(Assentimento)
Solicitando aos Deputados membros da Comissão

de Fiscalização para nos reunirmos rapidamente na sala
dos Deputados, ao lado, para uma deliberação de 5 minu-
tos. Os Deputados Plauto, Nereu, Jocelito, Reni, Péricles,
Artagão e Duílio, por gentileza.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)
Devidamente informado.

 Encerramento da Sessão:

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a
presente Sessão, marcando outra para quarta-feira, à hora
regimental, com a seguinte

ORDEM DO DIA:

2ª DISCUSSÃO - da Proposição nº 083/04.

REDAÇÃO FINAL - dos Projetos de Lei nºs 598, 701,
711 e 722/07.

2ª DISCUSSÃO - dos Projetos de Lei nºs 516 e 604/07.

1ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 504/07.

Levanta-se a Sessão.

 Publicações:

Atas de Comissão

Especial de Licitação

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO
ATO DA COMISSÃO EXECUTIVA Nº 2063/07

ATA DA QUINTA REUNIÃO

Às 15h00 do dia 29 de outubro de 2007, no Depar
mento de Apoio Técnico deste Poder Legislativo, re
niram-se os membros desta Comissão Especial
Licitação, sob a presidência do Sr. Francisco Ricar
Neto. Presentes Dr. Mario César Cruz, Paulo Ceza
M. Pimpão, David Campos e Dr. Eron Abboud. Aber
a reunião, pelo Presidente, foi feito um resumo dos t
balhos após a publicação do edital de convocação, s
entando que até o momento duas empresas efetua
a retirada e que outras duas teriam se comunicado c
o Departamento para solicitar informações sobre
procedimento de retirada. Colocada livre a palavra,
membros manifestaram o interesse em promo
pequenos esclarecimentos no edital de convocaçã
fim de evitar maiores dúvidas, medidas estas que s
viriam apenas ao escopo de facilitar o entendimen
das empresas interessadas. Salientaram que o
A.8.4 do Anexo I poderia sugerir dúvidas quanto à d
tribuição do tempo que a empresas que vier a vence
certame licitatório deverá colocar á disposição da T
Assembléia, em sinal aberto (VHF ou UHF), para
transmissão das referidas (vinte) 20 horas seman
Ressaltaram que, embora a contratação desse s
aberto seja descrita como 20 horas semanal e a lógica
aponte para a distribuição nos cinco dias úteis
semana com o objetivo de privilegiar as sessões ple
rias, necessário que esse esclarecimento seja lanç
para as empresas interessadas. Todos os membros
cordaram que esse esclarecimento deveria consta
edital e que deveria ser comunicado aos que já o ret
ram e aos que no futuro o retirarão. Dessa forma,
sugerido que contasse o seguinte texto no item A.8
“A transmissão de TV aberta será contratada durant
período de 20 horas semanais, com transmissão i
gral das sessões plenárias e demais atividades
Assembléia Legislativa, distribuídas da seguin
forma: de segunda-feira a sexta-feira, entre 14h30m
e 18h30min”. A sugestão foi acatada pela unanim
dade dos membros. Na oportunidade os membros ta
bém se disseram preocupados com o que denomin
“falha de redação” na tabela constante do Anexo II
edital, uma vez que os valores máximos de pontuaç
para cada um dos quesitos não totalizam 100 (ce
pontos. Pelo absurdo matemático concluíram que
erro só poder ter sido proveniente da formatação
momento da impressão do edital, uma vez que o do
mento original em meio digital contém a tabela co
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reta, com os valores de pontuação que totalizam 100
(cem) pontos. Foi ponderado que é imperativo que se
promova a devida adequação em conformidade com o
documento original, uma vez que os pontos ali lança-
dos serão aqueles que formarão a pontuação para o jul-
gamento. Todos os membros, após a conferência na
citada tabela, também concordaram sobre a necessi-
dade e informação para aqueles que já retiraram o edi-
tal e ainda para os que vierem a retirá-lo. O Anexo II
passa a ter, portanto, a seguinte pontuação: no item
“3”, a pontuação atribuída passa a ser 03 pontos; no
item “5” a pontuação atribuída passa a ser única, de 04
pontos. Os membros também apontaram uma outra
incongruência, que pode implicar em dificuldade de
julgamento, pela exigência formulada no subitem
4.1.2. Ocorre que o SICAF é um órgão federal de
cadastro de fornecedores, sendo desnecessária essa
consulta em virtude do poder da Comissão de Licita-
ção em investigar todos os documentos fornecidos.
Portanto, foi sugerida que seja sub-traída do edital de
convocação a previsão constante do subitem 4.1.2 e
4.1.2.1 e em seu lugar permaneça apenas o procedi-
mento previsto no subitem 4.1.2.2. Todos os membros
concordam. Foi, também, sugerida uma correção de
redação no Anexo V, em seu item E.4, salientando que
o prazo assinalado por extenso deve ser entendido
como 30 (trinta) dias, uma vez que a interpretação
lógica dos subitens em seqüência é também nesse sen-
tido. Retomando a palavra o Presidente agradeceu a
diligência de todos os membros em, espontaneamente,
levar a Comissão a promover os ajustes necessários no
edital para evitar dúvidas maiores futuras. Determi-
nou, portanto que as alterações formais promovidas
façam parte integrante desta ata e que seja encami-
nhada uma cópia a todas as empresas que já retiraram
o edital. Determinou, ainda, que seja fornecida uma
cópia desta ata e das correções promovidas para toda
as empresas que vierem a retirar o edital no futuro.

Ante a aquiescência de todos os presentes, encerr
sessão designando a dato de 05 de novembro pa
próxima reunião ordinária desta comissão. Nada ma
lido e aprovado, vai devidamente assinado.

(aa) FRANCISCO RICARDO NETO, PAULO
CEZARA S.M. PIMPÃO, ERON ABBOUD,
MARIO CÉSAR CRUZ e DAVID CAMPOS

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO
ATO DA COMISSÃO EXECUTIVA Nº 2063/07

A Comissão Especial de Licitação, através de s
Presidente, faz saber aos interessados que em reuniã
dia 28 de outubro de 2007, RESOLVEU efetuar
seguintes correções no Edital de Convocação de Tom
de Preços nº 001/07:

- O subitem 4.1.2 passa a ter a seguinte re
ção:

“4.1.2 Os Documentos de Habilitação, serão rub
cados pela Comissão Permanente de Licitação que
submeterá, facultativamente, à rubrica dos representa
das licitantes presentes.”

- Ficam suprimidos os subitens 4.1.2.1 e 4.1.2.2
- O subitem A.8.4 passa a ter a seguinte red

ção:
“A.8.4 - A Transmissão de TV aberta será contr

tada durante o período de 20 horas semanais, com tr
missão integral das sessões plenárias e demais ativid
da Assembléia Legislativa, distribuídas da seguin
forma: de segunda-feira a sexta-feira, entre 14h30mi
18h30min”.

- O item E.4 do Anexo V do edital passa a ter
seguinte redação:

“E.4. Fica estabelecido pelas partes que o pra
máximo para contestação de uma CPS paga pelo CO
TRATANTE é de 30 (trinta) dias.”

- O Anexo II do edital passar a ter a seguinte red
ção:

ANEXO II - CRITÉRIOS PARA PONTUAÇÃO

Item Opção/Mínimo Pontos

1 - Ângulo de elevação das antenas parabólicas dos sistemas de recepção de satélite Menor ou igual que 40º
Maior que 40º

01
03

2 - A transmissão deverá oferecer confiabilidade/disponibilidade anual para um Up
& Down Link Completos para 99,5% do tempo.

Sim 02

3 - A contratada deverá apresentar monitoração 24 horas do funcionamento do Up
Link, através de pessoal qualificado.

Sim 03

4 - A contratada deverá prestar serviços de transmissão de sinal digital de vídeo e
áudio associado (equipamentos e segmento espacial) com redundância de todos os
equipamentos eletrônicos, ou seja, Up & Down Link Completos.

Sim 02

5 - A empresa contratada que apresentar segmento espacial em banca C. Banda C

6 - Up Link deverá ser instalado nas dependências da contratada. Sim
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Publique-se e intime-se.
Curitiba, 29 de outubro de 2007.

(a) FRANCISCO RICARDO NETO
Presidente CEL

Constituição e Justiça

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
1ª SESSÃO LEGISLATIVA - 16ª LEGISLATURA

23ª REUNIÃO ORDINÁRIA

Aos dois dias do mês de outubro do ano de dois mil e
sete, reuniu-se na sala de reuniões das Comissões da
Assembléia Legislativa do Estado do Paraná, a
Comissão de Constituição e Justiça, sob a presidência
do Sr. Deputado Durval Amaral e com a presença dos
Srs. Deputados: Artagão Júnior, Duílio Genari, Luiz
Carlos Martins, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Malu-
celli, Mauro Moraes, Pastor Edson Praczyk e Profes-
sor Luizão. Havendo número legal, o Sr. Presidente
deu por aberta a presente reunião, colocando a ata da
última reunião ordinária em discussão e votação -
APROVADA, com pedido de dispensa de leitura pelo
Deputado Duílio Genari. Passou-se à Ordem do Dia:
01) Projeto de Lei nº 433/07, de autoria do Deputado
Edgar Bueno. Parecer FAVORÁVEL do Deputado
Luiz Carlos Martins - APROVADO; 02) Projeto de
Lei nº 475/07, de autoria do Deputado Plauto Guima-
rães. Parecer FAVORÁVEL do Deputado Luiz Carlos
Martins - APROVADO; 03) Projeto de Lei nº 504/07,
de autoria do Deputado Luiz Malucelli. Parecer
FAVORÁVEL do Deputado Luiz Carlos Martins -
APROVADO; 04) Projeto de Lei nº 575/07, de autoria

do Deputado Antonio Belinati. O Sr. Deputado Pro
fessor Luizão SOLICITA ADIAMENTO. O Sr. Depu-
tado Artagão Júnior SOLICITA VISTAS -
CONCEDIDO a ambos pelo Presidente; 05) Proje
de Lei nº 608/07, de autoria do Deputado Péricles
Mello. Parecer FAVORÁVEL do Deputado Luiz Car
los Martins - APROVADO; 06) Projeto de Lei nº 626
07, de autoria do Deputado Luiz Claudio Romanel
Parecer FAVORÁVEL do Deputado Luiz Carlos Mar
tins - APROVADO; 07) Projeto de Lei nº 639/07, d
autoria do Deputado Jocelito Canto. Parecer FAV
RÁVEL do Deputado Professor Luizão - APRO
VADO; 08) Projeto de Lei nº 645/07, de autoria d
Deputado Marcelo Rangel. Parecer FAVORÁVEL d
Deputado Luiz Carlos Martins - REJEITADO por 5x
votos, com voto contrário dos Deputados Artag
Júnior, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Malucelli,
Mauro Moraes e Professor Luizão; 09) Projeto de L
nº 646/07, de autoria do Poder Executivo. O Sr. Dep
tado Luiz Claudio Romanelli SOLICITA VISTAS -
CONCEDIDO pelo Presidente; 10) Projeto de Lei n
651/07, de autoria do Deputado Nelson Justus. O
Deputado Luiz Carlos Martins, Relator, requer
CONVERSÃO da matéria em diligência junto
Secretaria de Estado da Administração - DEFERID
pelo Presidente; 11) Projeto de Lei nº 660/07,
autoria do Deputado Douglas Fabrício. Parec
FAVORÁVEL do Deputado Luiz Carlos Martins -
APROVADO; 12) Projeto de Resolução nº 025/07, d
autoria do Deputado Pastor Edson Praczyk. Pare
FAVORÁVEL do Deputado Mauro Moraes - APRO
VADO; 13) Projeto de Lei nº 693/07, de autoria d
Deputado Ademar Traiano. Parecer FAVORÁVEL d

7 - Atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado,
que comprove(m) o desempenho em atividade similar em complexidade e porte
com o objetivo ora licitado, acompanhado do registro na entidade profissional com-
petente e comprovação de possuir na data prevista para entrega da proposta, profis-
sional de nível superior detentor de ART (Anotação de Responsabilidade Técnica).

De 1 a 2

Acima de 3

05

07

8 - Cobertura com sinais de TV com concessão junto ao MiniCom de emissora dos
serviços de Radiodifusão de som e imagem (geradora) na sede da capital do estado
do Paraná.

Sim 40

9 - Cobertura com sinais de TV aberta, com percentual de telespectadores atingi-
dos, (ver item A.8.7).

Até 20%
21% a 30%
31% a 40%
41% a 50%
51% a 60%
61% a 70%
71% a 80%

81% a 100%

05
10
15
20
25
27
33
35

SOMATÓRIO MÁXIMO DE PONTOS 100

ANEXO II - CRITÉRIOS PARA PONTUAÇÃO

Item Opção/Mínimo Pontos
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Deputado Luiz Carlos Martins - APROVADO; 14)
Projeto de Lei nº 677/07, de autoria do Poder Execu-
tivo. O Sr. Deputado Luiz Claudio Romanelli SOLI-
CITA VISTAS - CONCEDIDO pelo Presidente; 15)
Projeto de Lei nº 074/07, de autoria do Deputado
Cleiton Kielse. Parecer FAVORÁVEL do Deputado
Duílio Genari- APROVADO. Nada mais havendo a
tratar, e para constar e produzir efeitos legais, lavrei a
presente ata, que após lida e aprovada, será assinada
pelo Sr. Presidente, pelos Deputados presentes e por
mim, Ana Lúcia Andretta, advogada e Secretária
desta comissão.

(aa) DURVAL AMARAL - Presidente
Ana Lúcia Andretta - Secretária

 Publicações Administrativas:

Termos Aditivos de Contratos
4º Termo de Aditivo de Prestação de

Manutenção de Elevadores

Protocolo: 10132/07
Data: 02.10.07

CONTRATANTE : Assembléia Legislativa do Estado do
Paraná, sito na Praça Nossa Senhora da Salette s/n, Cen-
tro Cívico/Paraná, inscrita no CNPJ sob nº 77.799.542/
0001-09, neste ato representada por seu Diretor Geral,
Dr. Abib Miguel;

CONTRATADA: Elevadores Conistel Ltda., estabele-
cida na Travessa Teixeira de Freitas, nº 70, bairro Mercês,
Curitiba, Estado do Paraná, inscrita no CGC/MF sob nº
78.708.625/0001-08;

OBJETO: Realização de serviços de manutenção nos 02
(dois) elevadores panorâmicos, 01 (um) elevador dos
senhores Deputados e 01 (um) elevador de cozinha, loca-
lizados no Edifício Tancredo Neves;

RECURSO FINANCEIRO: 3390.3900;

PREÇO: Pelos serviços de manutenção aos elevado-
res referenciados a Contratante pagará à Contratada o
valor de R$ 1.430,00 (um mil quatrocentos e trinta
reais) mensais;

PRAZO: O presente contrato estará em vigor de 01 de
janeiro de 2008 a 31 de dezembro de 2008.

As demais clásulas permanecem inalteradas, à luz da
nº 8666/93 e demais legislações pertinentes à mat
contratual e licitatória.

E por estarem justos e contratados firmam o presente
(duas) vias de igual teor.

Curitiba, 1º de janeiro de 2008
ABIB MIGUEL - Diretor Geral

Luiz Arnildo Jungbluth - Contratado

4º Termo de Aditivo ao Contrato de Prestações de
Serviços de Assistência Técnica de Elevadores

Protocolo: 10155/07
Data: 03.10.07

CONTRATANTE : Assembléia Legislativa do Estado d
Paraná, sito na Praça Nossa Senhora da Salette s/n,
tro Cívico/Paraná, inscrita no CNPJ sob nº 77.799.54
0001-09, neste ato representada por seu Diretor Ge
Dr. Abib Miguel;

CONTRATADA: Elevadores Atlas Schindler S. A., esta
belecida à R. Treze de Maio, 148, Centro, Curitib
Estado do Paraná, inscrita no CGC/MF sob
00.028.986/0017-75;

OBJETO: Realização de serviços de assistência técn
nos elevadores números 12.105/07 e nos elevado
números 27.948/52, num total de 08 (oito) elevadores

RECURSO FINANCEIRO: 3390.3900;

PREÇO: Pelos serviços de manutenção aos elevado
referenciados a Contratante pagará à Contratada o v
de R$ 7.064,40 (sete mil sessenta e quatro reais e q
renta centavos) mensais;

PRAZO: O presente contrato estará em vigor de 01
janeiro de 2008 a 31 de dezembro de 2008.

As demais cláusulas permanecem inalteradas, à luz
Lei nº 8666/93 e demais legislações pertinentes à mat
contratual e licitatória.

E por estarem justos e contratados firmam o presente
(duas) vias de igual teor.

Curitiba, 1º de janeiro de 2008
ABIB MIGUEL - Diretor Geral

MANOEL ARTHUR CARDOSO - Contratado
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Resumo de Pregão Eletrônico

Diante do exposto, solicito que o presente seja
encaminhado ao senhor Diretor Geral para autorizar a
publicação do resultado do referido Pregão Eletrônico.

Em 25 de outubro de 2007.

PAULO CÉSAR S. M. PIMPÃO - Pregoeiro
LUCI MARTINS AZEVEDO

MARCELO GONÇALVEZ CORDEIRO
Equipe de Apoio

RESUMO DO PREGÃO 010/07

LOTE EMPRESA
VENCEDORA

ESPECIFICAÇÕES VALOR PROTOCOLO DE
PAGAMENTO

1 Vera Lúcia de Souza - ME Cartuchos para impressora
HP

22.750,00 10.603/2007

2 Quimagraf Indústria e Comércio de
Materiais Gráficos Ltda.

Filmes de poliéster
Chapas positivas
Papel rosa
Papel Verde

9.133,00 10.870/2007

3 K&K Papelaria e Informática Ltda. Papel Toalha 5.000,00 10.590/20

4 Vera Lúcia de Souza - ME Cartuchos para impressora
HP

2.470,00 10.603/2007
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